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RESUMO 
 

 

ANTUNES, V.N.B. Avaliação econômica do biodiesel no Brasil: investigando a 
competitividade e eficiência do sistema produtivo a partir da MAP, 2007. 95f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Econômicas) - Faculdade de Ciências Econômicas, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2007. 
 

 

O presente trabalho realiza uma análise econômica dos possíveis impactos 
gerados na economia brasileira pelo Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 
(PNPB) e pela Lei Nº 11.097/2005, que define percentuais mínimos obrigatórios de 
adição de biodiesel ao óleo diesel. Para atingir tal objetivo, apresenta-se uma avaliação 
econômica por meio de um método de investigação conhecido como Matriz de Análise 
de Política (MAP). Este instrumental permite uma avaliação em termos de 
competitividade e eficiência do sistema produtivo de biodiesel com base em um estudo 
comparativo da cadeia produtiva de biodiesel selecionando duas matérias-primas – a 
soja e a mamona. Neste sentido, inicialmente investiga-se a cadeia produtiva do 
biodiesel no Brasil para diagnosticar as vantagens no que tange a escala de produção, a 
escolha de matérias-primas, bem como o custo de oportunidade, método de 
comercialização e distribuição e também a questão tributária. Por fim são apresentados 
os resultados da pesquisa evidenciando que os dois sistemas são rentáveis, competitivos 
e eficientes, no entanto, maiores ganhos, em termos de uso dos recursos disponíveis e de 
custos de produção podem ser obtidos no sistema de produção do biodiesel a partir da 
soja. O lucro maior apresentado para a produção de biodiesel da soja permite confirmar 
a preferência por este sistema de produção dada sua maior rentabilidade.  

 
 

Palavras-chave: Cadeia Produtiva do Biodiesel. MAP. Competitividade. Eficiência. 
 
 

 

            
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

 

ANTUNES, V.N.B. Economic evaluation of biodiesel in Brazil: investigating the 
competitiveness and efficiency of the production system from the MAP, 2007. 95f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Econômicas) - Faculdade de Ciências Econômicas, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2007. 

 
 

The present study aimed at the analysis of impacts on Brazilian economy 
generated by the National Program of biodiesel production (PNPB) and by federal law 
n° 11.097, that define a minimum compulsory value of biodiesel addiction to Diesel. In 
order to accomplish the task an economic evaluation is presented through a method 
known as Politic Analysis Matrix (MAP). This instrument enables an evaluation focused 
on efficiency and competitivity of the biodiesel productive system based on comparative 
studies of biodiesel productive chains selecting two components: soy and castor oil 
plant. In this sense, the Brazilian biodiesel productive chain is investigated in order to 
diagnostic the vantages concerning the production scale, the selection of insums as well 
as the cost of opportunity, commercialization method and financial aspects. To 
conclude, the analysis results are going to highlight the economic and socioambiental 
aspects of PNB and that Brazil has potential to become a great biodiesel producer. 

 

 

Key- Words: Biodiesel Productive chain. MAP. Competitivity. Efficiency. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
Desde meados do século XIX, as principais fontes energéticas utilizadas no mundo 

derivam de combustíveis fósseis, tais como petróleo, carvão mineral e gás natural. O uso 

intensivo desses recursos não-renováveis pode representar um obstáculo ao desenvolvimento 

sustentável dos países. Assim, ao considerar as limitações do mercado de combustíveis observa-

se uma crescente preocupação com o abastecimento mundial no futuro.  

 Após os choques de oferta do petróleo na década de 1970, diversos países 

retomaram pesquisas e investimentos em fontes renováveis como, por exemplo, produção de 

biocombustíveis como álcool e biodiesel. Neste sentido, tornaram-se importantes, para a seleção 

de sistemas energéticos, estudos sobre viabilidade técnica, econômica, bem como sobre a 

capacidade de se obter benefícios sócio-ambientais.  

Rudolf Diesel, em 1911, já afirmava ser possível alimentar motores de combustão interna 

através de óleos vegetais. Neste período, apresentou uma invenção na mostra mundial de Paris 

usando óleo combustível à base de amendoim. Esta experiência lançou as bases para o 

desenvolvimento de pesquisas sobre biocombustíveis, substitutos do óleo diesel. 

 No final da década de 1970, surgiram no Brasil os primeiros estudos sobre 

Biodiesel, denominação dada ao combustível obtido a partir de fontes renováveis como óleos 

vegetais, gordura animal ou residual e que pode ser utilizado em motores de ignição por 

compressão numa substituição total ou parcial do diesel. Em função das pesquisas pioneiras do 

professor Expedito Parente, na Universidade Federal do Ceará, o biodiesel é considerado uma 

invenção brasileira. Parente é autor da patente PI – 8007957, que define um sistema de extração 

de óleo por solvente apropriado para a produção em pequena escala, denominado Prodiesel. Esta 

foi a primeira patente, em termos mundiais, de biodiesel e de querosene vegetal de aviação que, 

no entanto, foi a domínio público por desuso dez anos depois.  

Em dezembro de 2004, o Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva instituiu 

Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), com o intuito de organizar a cadeia 

produtiva, definir linhas de financiamento, estruturar a base tecnológica e estabelecer o marco 

regulatório do novo combustível. 



 

Aos 13 de janeiro de 2005, foi publicada a Lei 11.097, que dispõe sobre a introdução do 

biodiesel na matriz energética brasileira. Definiu-se a adição de um percentual mínimo 

obrigatório de biodiesel ao óleo diesel comercializado em todo território nacional. O prazo para 

atingir esse percentual é de oito anos. Ou seja, o percentual obrigatório será de 5% oito anos após 

a publicação da referida lei (2013), havendo um percentual obrigatório intermediário de 2% três 

anos após a publicação da mesma (2008). Entretanto, atualmente discute-se a possibilidade de 

reduzir o prazo para implementação da Lei antecipando a obrigatoriedade para o ano de 2010. 

O sucesso do Programa e o cumprimento da Lei possivelmente irão criar condições para o 

Brasil tornar-se um grande produtor de biodiesel. Deste modo, deve-se investigar quais os 

impactos do desenvolvimento da indústria do biodiesel sobre a economia do país. 

Atualmente, o consumo de diesel no Brasil é de aproximadamente 42 bilhões de litros ao 

ano (ANP, 2006). Para atingir a meta de substituição de 2% prevista pela  Lei 11.097/2005 a 

partir de janeiro de 2008, serão necessários cerca de 840 milhões de litros de biodiesel por ano. A 

substituição deste volume de diesel por biodiesel gera externalidades positivas sobre toda 

economia, tais como: redução das importações de petróleo de derivados, expansão da produção 

agrícola e aumento da demanda por óleos vegetais, desenvolvimento regional, diversificação da 

matriz energética, entre outros. 

Estima-se que a partir da obrigatoriedade de 2% de biodiesel adicionado ao diesel o país 

reduzirá as importações de petróleo e derivados gerando uma economia em divisas de US$ 160 

milhões por ano. Se a mistura passar para 5%, haverá uma economia de US$ 400 milhões por ano 

(ANP, 2005). 

A geração de biodiesel para o cumprimento da referida Lei também proporciona a 

expansão do setor agrícola, dado que para obtenção de óleos vegetais será necessária uma grande 

produção de matéria-prima vegetal, seja soja, dendê, mamona, girassol entre e outros. A 

diversificação e o fortalecimento da produção agrícola nacional possibilita o desenvolvimento de 

um novo mercado para os óleos vegetais e etanol ao mesmo tempo em que cria oportunidades de 

emprego e renda para a população rural. 

Em termos ambientais, uma das mais expressivas vantagens trazidas pelo biodiesel refere-

se à redução da emissão de poluentes. A emissão de gases da combustão dos motores que operam 

com biodiesel não contém óxidos de enxofre, principal causador da chuva ácida. Além disso, a 

cultura de plantas oleaginosas utilizadas como matérias-primas para produção de biodiesel (a 



 

mamona, por exemplo) captam o CO2 da atmosfera durante o período de crescimento, ajudando a 

controlar o “efeito estufa”, fenômeno responsável pelo aquecimento global. 

 Os benefícios ambientais podem, ainda, gerar vantagens econômicas. O país poderia 

enquadrar o biodiesel nos acordos estabelecidos no Protocolo de Kyoto e nas diretrizes dos 

Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL).   

Estudos sobre a viabilidade do Programa Nacional do Biodiesel tornam-se importantes 

dadas às perspectivas de aumento do consumo mundial e potencial agrícola brasileiro, o que 

possibilita ao país contornar possíveis problemas no mercado de combustíveis. 

O presente trabalho pretende realizar uma análise econômica da nascente indústria 

brasileira de biodiesel. Tal análise consiste em uma avaliação em termos de competitividade e 

eficiência econômica do sistema de produção do biodiesel no país. Tem como base um estudo 

comparativo da cadeia produtiva de biodiesel selecionando duas matérias-primas – óleo de soja e 

óleo de mamona.  

A investigação inicia-se com a apresentação da cadeia produtiva do biodiesel, contudo, 

em razão de sua complexidade e em se tratando de um sistema produtivo muito recente no Brasil, 

a análise econômica limitar-se-á ao segmento industrial.    

O instrumental utilizado nesta pesquisa é conhecido como Matriz da Análise de Política 

(MAP) desenvolvido por MONKE & PEARSON (1989).   

A MAP definida por dois sistemas (identidades) contábeis distintos em que se consideram 

os preços privados (preços de mercado) e os preços sociais (preços sombra ou preços 

internacionais) de diferentes insumos e produtos. Cada um dos sistemas contábeis que organizam 

a MAP resulta, respectivamente em medidas de lucratividade, dada pela diferença entre receita e 

custos, e medidas de “divergências” ou “distorções”, causadas por políticas públicas ou “falhas 

de mercado” presentes nos sistemas produtivos. Os preços privados incorporam os efeitos de 

todas as políticas e imperfeições de mercado enquanto os preços sociais fazem referência aos 

custos de oportunidade.  

Dada a existência de diversas fontes de matérias-primas, nesta pesquisa, foram 

selecionados apenas alguns insumos para a produção do biodiesel destacando-se o óleo de soja e 

o óleo de mamona. Tal escolha é justificada em função das propriedades desses óleos vegetais e 

do grande potencial da produção no Brasil.  



 

A soja é considerada a matéria-prima com maior potencial para atender a demanda por 

biodiesel já que é produzida em grande escala e a preços competitivos.  Já a mamona apresenta 

um dos maiores níveis de produtividade, resultando numa alta produção de óleo por hectare. 

Além disso, este tipo de oleaginosa pode ser produzido em pequenas propriedades dinamizando a 

agricultura familiar e garantindo desenvolvimento regional.  Como fonte de álcool, será analisado 

o etanol, produzido em grande escala no país a partir da cana-de-açúcar.  

A pesquisa tem por finalidade diagnosticar elementos favoráveis a expansão da produção 

de biodiesel no Brasil. Ou seja, consiste em uma verificação de aspectos que geram benefícios ao 

sistema tais como: a escala de produção, a escolha de matérias-primas, o método de 

comercialização e distribuição bem como a questão tributária. 

Em particular, a pesquisa tem por objetivo responder as seguintes perguntas: As usinas de 

biodiesel no Brasil apresentam lucros positivos em termos privados e sociais? A cadeia produtiva 

de biodiesel que emprega o óleo de soja como matéria-prima é mais competitiva do que a cadeia 

produtiva que utiliza óleo de mamona? Qual matéria-prima garante o melhor nível de eficiência 

econômica as unidades produtoras de biodiesel? As políticas públicas vigentes geram fortes 

distorções e divergências sobre o sistema produtivo de biodiesel no país?  

Assim, busca-se desenhar uma avaliação econômica, bem como, de forma exploratória 

uma avaliação em termos sociais e ambientais.  

O presente trabalho está dividido da seguinte maneira: no capítulo de revisão bibliográfica 

define-se biodiesel, apresenta-se a características das matérias-primas empregadas, em especial as 

de origem vegetal, bem como o processo de transesterificação1 utilizado para obtenção do 

biodiesel. Discutem-se também as principais iniciativas mundiais e também a expansão da 

produção do biodiesel na Europa a partir da década de 1990. 

O terceiro capítulo trata das tentativas de introdução do biodiesel na matriz energética 

brasileira. Sugere uma avaliação do potencial do país aproveitando a ampla oferta de óleos 

vegetais e etanol. Em seguida apresentam-se medidas legais tomadas culminando com a Lei 

11.097, bem como a implantação e os objetivos do Programa Nacional de Produção e Uso do 

Biodiesel (PNPB). 

                                                 
1 Reação química do óleo vegetal ou gordura animal, com metanol (álcool metílico) ou etanol (álcool etílico) 
formando respectivamente ésteres metílicos ou etílicos e glicerina. 



 

No quarto capítulo serão apresentadas as possíveis “cadeias produtivas do biodiesel”, 

considerando que este biocombustível pode ser produzido por meio do uso de diversos tipos de 

matérias-primas. Em seguida, será feita uma análise mais detalhada da cadeia produtiva de 

biodiesel que se inicia no setor agrícola com a produção de oleaginosas, passando pelo segmento 

industrial e pela etapa de distribuição.  

Já o quinto capítulo consiste numa apresentação da Matriz de Análise de Política (MAP). 

Discute-se a forma de elaboração da matriz a partir do modelo de equilíbrio geral do comércio 

internacional. Descreve-se a estrutura organizacional da MAP e sua capacidade de gerar 

resultados que podem ser utilizados como medidas de competitividade e eficiência. 

Em seguida, no sexto capítulo são analisados os resultados da pesquisa descritos nas duas 

MAPs. No sétimo capítulo são feitas as considerações finais evidenciando os aspectos 

econômicos e sócio-ambientais favoráveis ao Programa que pretende estimular a indústria do 

biodiesel no Brasil. 
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1 REVISÃO DA LITERATURA 

 

O biodiesel é um combustível obtido de fontes renováveis, tais como óleos vegetais, 

gorduras animais ou residuais (frituras). Através de reações químicas, como a de 

transesterificação, que se processa com algum tipo de álcool, na presença de um catalisador é 

gerado o biodiesel e como sub-produto a glicerina (PARENTE, 2003). 

A definição adotada pelo Programa Brasileiro de Biocombustíveis caracteriza biodiesel 

como: “Combustível obtido a partir de misturas, em diferentes proporções, de diesel e éster de 

óleos vegetais” (Meirelles, 2003).  

 Sob ponto de vista da produção de óleo, existem diversas culturas com grande potencial 

energético, tais como a soja, o girassol, amendoim, algodão, milho, canola (colza), mamona, 

pequi, macaúba, dendê, coco, babaçu e mamona, entre outras. Dentre as oleaginosas mencionadas 

merecem destaque algumas espécies de mamona, a canola, o coco, babaçu e o girassol que 

possuem alto conteúdo de óleo, como apresentado no Quadro 1. 

Quadro 1 - Características de algumas culturas com potencial de geração de óleo vegetal  

 

A soja possui teor de óleo inferior comparando-a com outras oleaginosas, contudo pode 

ser utilizada como fonte de matéria-prima considerando que sua produção é feita em larga escala 

no Brasil e no mundo.  

A escolha da matéria-prima vegetal para geração do biodiesel também pode acompanhar 

planos estratégicos de aproveitamento das áreas cultiváveis. No entanto, o sucesso de tais planos 

depende estímulos de políticas econômicas governamentais que devem ser oferecidos e 
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realizados para gerar emprego e renda no meio rural, sempre levando em conta o potencial de 

cada região. 

Algumas fontes de gordura animal para produção de biodiesel podem ser, por exemplo, os 

óleos de peixes, o óleo de mocotó e a banha de porco. Já o óleo residual proveniente de frituras 

representa grande potencial de oferta a partir de possíveis fontes como lanchonetes e cozinhas 

industriais, unidades industriais onde ocorre fritura de produtos alimentícios e, até mesmo, de 

esgotos municipais que contém grande quantidade de matéria graxa.   

No passado, foram feitas algumas tentativas de se utilizar biocombustíveis provenientes 

de óleos vegetais como substitutos do óleo diesel. Testes foram realizados em dois sentidos: com 

o objetivo de viabilizar o uso direto de óleos vegetais, promovendo modificações nos motores dos 

veículos, ou processando-os para gerar biodiesel, sem necessidade de fazer adaptações nos 

motores de ciclo diesel.  

As pesquisas mostraram que o uso do óleo vegetal na sua forma pura é inviável tanto por 

aspectos técnicos quanto econômicos. Os motores a diesel foram projetados e são fabricados, 

cumprindo rígidas normas e especificações de uso.  Para superar esse problema, processos de 

esterificação são utilizados a fim de produzir ésteres de óleo vegetal, denominados biodiesel, que 

têm propriedades físicas similares ao óleo diesel de petróleo, além de apresentarem maior 

lubricidade. Outro fato é que óleo vegetal e de gordura animal são muito mais viscosos que o 

biodiesel ocasionando um mau desempenho, mais emissões e menor vida útil do motor. 

(CONSULTORIA LEGISLATIVA, 2004). 

Atualmente, utilizam-se dois processos de obtenção de combustíveis, quimicamente, 

similares ao óleo diesel que são: o processo de craqueamento térmico e o processo de 

transesterificação. 

 O processo de craqueamento térmico, também conhecido como pirólise consiste na 

conversão de uma substância em outra por meio de aquecimento, na ausência de oxigênio. Desta 

forma, o craqueamento térmico permite a transformação de óleos (vegetal, animal ou residual) 

em um produto semelhante ao diesel. No entanto, o combustível produzido pelo craqueamento 

térmico não é considerado biodiesel, pela nomenclatura internacional, apesar de ser um 

biocombustível que possui propriedades semelhantes ao diesel. 

  No Brasil, pesquisas vêm sendo realizadas pela Embrapa em parceria com a Universidade 

de Brasília – UNB, com o intuito de desenvolver um equipamento de baixo custo para converter 
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óleo de palma (dendê) em bicombustível. Este projeto tem como público alvo os pequenos 

produtores rurais e o objetivo de minimizar custos de transporte do diesel nas regiões mais 

afastadas dos centros de produção e distribuição. 

  O processo de obtenção do biodiesel ocorre a partir de uma reação de “transesterificação” 

(Figura 1). Antes da reação, é feita a preparação da matéria-prima através da neutralização e 

secagem. Na seqüência, efetua-se a reação utilizando um catalisador para acelerar a reação. O 

hidróxido de sódio é o catalisador mais usado tanto por questões econômicas como pela sua 

disponibilidade no mercado. (PARENTE, 2003). 
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Figura 1- Fluxograma do processo de produção do biodiesel 

 
Fonte: PARENTE, 2003. 
 

A reação de transesterificação é a fase de conversão do óleo ou gordura em biodiesel, isto 

é, consiste na reação química da matéria-prima, com metanol (álcool metílico) ou etanol (álcool 

etílico) formando respectivamente ésteres metílicos ou etílicos e glicerina. Os ésteres metílicos e 

etílicos têm propriedades químicas similares como combustível, sendo ambos, considerados 

biodiesel. O tipo de álcool mais utilizado para quebra de moléculas de óleo é o metanol (derivado 

do petróleo). Entretanto, existe uma forte tendência de ampliação do uso do etanol (proveniente 
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da cana-de-açúcar), pois ele é renovável e muito menos tóxico que o metanol. No caso brasileiro, 

a opção preferencial tem sido o etanol, produzido nacionalmente em larga escala e a custos 

competitivos, enquanto o metanol é importado.  

O uso do catalisador é facultativo, no entanto, por ser um agente de baixo custo e utilizado 

em pequenas proporções é empregado de forma generalizada nas reações. No Brasil, o hidróxido 

de sódio (NaOH) é o tipo mais utilizado por muito mais barato que o hidróxido de potássio 

(KOH).  

Na fase de separação, o principal objetivo é remover os ésteres dessa mistura para 

obtenção de um produto final com elevado grau de pureza.  

  Durante o processo de transesterificação, a glicerina, que compõe cerca de 20% da 

molécula de óleo vegetal é removida, deixando o óleo mais fino e reduzindo sua viscosidade 

(MEIRELLES, 2003). Desse processo obtém-se a glicerina bruta, no entanto, a comercialização 

da glicerina purificada é mais vantajosa, pois tem valor mais elevado. A purificação da glicerina 

bruta é feita por destilação a vácuo, resultando um produto límpido e transparente, denominado 

de glicerina destilada (PARENTE 2003).  

A glicerina possui diversas aplicações na indústria química e também pode ser utilizada 

como umectante para conservar alimentos e bebidas, entre outros.  

A nomenclatura adotada mundialmente informa o volume de biodiesel misturado ao óleo 

diesel. Ela é definida como BXX, onde o XX representa o percentual da concentração de 

biodiesel na mistura. Por exemplo, a mistura de 2% de biodiesel ao diesel é chamada de B2 e 

assim sucessivamente até o biodiesel puro, denominado de B100.  

 

2.1 Principais Iniciativas Mundiais 

 

Apesar de o Brasil ter sido o país pioneiro no desenvolvimento de métodos de geração do 

biodiesel, sua produção em escala industrial teve início na Europa na década de 1990.  

O biodiesel surgiu mundialmente como uma alternativa promissora aos combustíveis 

minerais, derivados do petróleo. O caráter renovável torna o produto uma fonte importante de 

energia no longo prazo. Além de oferecer outras vantagens.  

A produção e consumo mundiais de biodiesel cresceram progressivamente nos países 

europeus, da América do Norte e da Ásia, como mostra a Figura 2. A União Européia é líder 
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mundial na produção e consumo de biodiesel. Gera anualmente mais de 1,93 milhões de 

toneladas, em cerca de 40 unidades de produção o que corresponde a 90% da produção mundial 

de biodiesel (EUROPEAN BIODIESEL BOARD, 2005). 

 

Figura 2 – Produção mundial de biodiesel 

 
Fonte: European Biodiesel Board, 2005. 
 
 

Os principais países produtores de biodiesel são Alemanha, Itália e França (Figura 3). O 

combustível é usado basicamente em mistura, em proporções que vão de 5% a 30%. Entretanto, 

na Alemanha, o biodiesel pode ser utilizado na sua forma pura (B100). 
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Figura 3 - Produção anual de biodiesel na União Européia (em mil toneladas) 

 
Fonte: European Biodiesel Board, 2005. 

 

A principal matéria-prima empregada na Europa é o óleo de colza, também conhecido 

como óleo de canola, representando mais de 80% do total utilizado. A produção da colza é 

conveniente, pois além de possuir elevado teor de óleo, seu cultivo ajuda na fixação do nitrogênio 

no solo, revitalizando-o naturalmente, assim como a soja. Em proporções menores também tem 

sido utilizado o óleo de semente de girassol, como mostra a Figura 4. 

 

Figura 4 -  Principais Fontes de matéria-prima para produção de biodiesel no mundo 

 
Fonte: Austrian Biofuels Institute, 2004. 
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Com a finalidade de promover a utilização de fontes de energia renováveis, o Parlamento 

Europeu estabeleceu, em 2003, uma Diretiva denominada 2003/30/CE. Esta diretiva criou duas 

metas para os países membros: 2% de biocombustíveis em dezembro de 2005 e 5,75 % em 

dezembro de 2010. As metas não são obrigatórias, mas os governos são estimulados a 

desenvolver esforços e programas para alcançá-las. De acordo com o estabelecido pela diretiva, 

os países europeus vêm estimulando a produção e o consumo de biodiesel a partir de incentivos 

tributários e alterações importantes na legislação do meio ambiente. 

 

 Alemanha.- É o maior produtor e consumidor mundial de biodiesel. Em 2004, já respondia por 

cerca de 42% da produção mundial e aproximadamente 54% da produção da União Européia 

(Figura 5).  

O programa alemão de biodiesel foi desenvolvido a partir da colza. A opção pela colza 

deve-se aos benefícios gerados pelo seu cultivo, bem como pela abundância desse vegetal no 

país. Além disso, o processo produtivo gera como sub-produto um farelo protéico utilizado como 

ração animal de significativo valor comercial. O biodiesel é distribuído para a rede de 

combustíveis sem aditivos ou mistura, ou seja, é comercializado na sua forma pura (B100).        

 

Figura 5. – Produção de Biodiesel na Alemanha e na União Européia  

                         

                               
Fonte: European Biodiesel Board, 2005. 

. 
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Inicialmente, a produção do biodiesel foi direcionada para o setor de transporte, para 

abastecimento das frotas de táxis. A partir daí, o biodiesel expandiu-se para as principais cidades 

alemãs e foi possível promover a divulgação do novo combustível.  

Como na Alemanha é permitido o uso do biodiesel puro (B100) os postos vendem este 

combustível, e permitem aos consumidores fazer a mistura na proporção que quiserem.  

Sua comercialização se dá em postos de abastecimento (40%) ou na venda para operadores de 

frota (60%). 

  Atualmente já existe uma frota significativa de veículos leves, coletivos e de carga 

utilizando o B100. Há registro de mais de 100 mil veículos utilizando biodiesel, há mais de cinco 

anos e muitos desses veículos já teriam rodado mais de 100 mil km. O número de carros alemães 

registrados, aprovados para rodar com biodiesel, soma mais de 2,5 milhões. Em 2002, a 

Alemanha tinha 1.500 postos de abastecimento de biodiesel, e em 2006, este número cresceu para 

1.900 (26%). A capacidade instalada de indústria de biodiesel ultrapassou o volume de 2 milhões 

de ton/ ano (UFOP, 2006)  

O preço médio do diesel mineral na Alemanha, em março de 2005, era de € 1,05 /litro, 

enquanto o do biodiesel era de € 0,88 /litro (Ferres, 2005). A prática de um menor preço para o 

biodiesel explica-se pela completa isenção dos tributos em toda a cadeia produtiva.  

 

França – é o segundo maior produtor europeu. A produção anual de biodiesel é de 

aproximadamente 348 mil toneladas, sendo que o país já possuía naquele ano, uma capacidade 

instalada ligeiramente superior a 500 mil t /ano (EUROPEAN BIODIESEL BOARD, 2005). 

Em França, o biodiesel não é distribuído na sua forma pura (B100), como na Alemanha. O 

produto é comercializado na proporção de 5%, misturado ao óleo diesel. E seu programa nacional 

visa ampliar este percentual para 8% nos próximos anos. A frota de ônibus franceses tem 

autorização para o uso do combustível na proporção de até 30% na mistura com o diesel mineral 

(CONSULTORIA LEGISLATIVA, 2004).   

As iniciativas de gradual ampliação dos percentuais na mistura com o diesel mineral são 

motivadas pela verificação de redução de emissão de poluentes, principalmente de enxofre pelos 

motores. 

Através dos Ministérios Franceses da Indústria e de Agricultura, o Instituto Francês de 

Petróleo coordenou um programa de experimentação cujo objetivo era demonstrar que um 
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combustível diesel que contém 5% de biodiesel pudesse ser distribuído. Este amplo programa que 

durou quatro anos demonstrou que não há desvantagem na utilização de uma mistura B5. 

Aproximadamente quatro mil veículos utilizam biodiesel misturado, do qual mais da metade com 

B30. Mais de 200 milhões de quilômetros já foram percorridos (SILVA, 2006). O biodiesel - em 

mistura de até 30% - é uma solução pertinente para o país reduzir sua poluição urbana. 

 

Itália. - As matérias-primas utilizadas neste país são o óleo vegetal de colza (80%) e o girassol 

(20%). O combustível é comercializado em forma de mistura para o setor de transporte em 

proporções que variam de B5 a B25 ou puro (B100) para aquecimento residencial, estando de 

acordo com a Diretiva / 2003 / 30 /CE. 

O biodiesel não é utilizado em carros de passeio; somente em veículos de transporte 

público ou em empresas de transporte privado para aquecimento residencial (o óleo para esta 

finalidade é altamente tributado) e também para o uso industrial. 

Estima-se que 20% do biodiesel produzido na Itália são usados para aquecimento 

residencial e 80% no transporte (Scientific American, 2004). Em 2003 foi determinado pelo 

governo, como forma de incentivo, isenção tributária completa até a quantidade anual de 300 mil 

toneladas. Tal quantidade é repartida entre os fabricantes conforme estabelecido no DM (Decreto 

do Ministro de Economia e Finanças) no. 256/2003. A quantidade de biodiesel que exceder o 

limite de 300 mil toneladas estará sujeita ao mesmo imposto aplicado no óleo diesel. Atualmente, 

as normas para automóveis (UNI 10946) e para aquecimento (UNI 10947) estão em fase de 

substituição pelas normas da União Européia. 

 

Estados Unidos. - Desenvolvendo projeto para uso de biodiesel nas grandes cidades, com a 

finalidade de reduzir a poluição, mas a utilização ainda não é obrigatória como na Europa. Em 

Las Vegas, em junho de 1999, o biodiesel foi avaliado pelo Estado e por frotas municipais. Por 

causa de sua eficácia em reduzir a poluição, o Departamento de Proteção Ambiental de Nevada 

considerou o biodiesel um combustível alternativo, segundo legislação estadual. 

Em maio de 2001, foi aberto o primeiro posto para venda de biodiesel nos EUA. Hoje 

esses postos existem em 50 estados e a maior parte da produção é originada de óleo de soja e óleo 

residual de fritura. Este combustível está sendo usado em frotas de ônibus urbanos, serviços 
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postais e órgãos do governo. As Forças Armadas e a NASA adotaram-no como combustível 

comparável ao óleo diesel premiun. 

Nos Estados Unidos, o biodiesel é utilizado puro e misturado. O B20 é o mais comum 

seguido pelo B2, muito utilizado entre os fazendeiros. O B100 é permitido por lei, porém, não é 

muito utilizado devido ao elevado preço. 

A Lei L-517 do Senado Americano, de 25/ 04/ 2002, define o biodiesel como o 

combustível adequado para motores diesel e estabelece como meta a produção de 5 bilhões de 

galões anuais. 

Além dos estados cujo consumo não é obrigatório, leis aprovadas em Minnesota e North 

Dakota obrigam que todo o diesel consumido tenha 2 % de biodiesel, imediatamente e 5% após 

cinco anos de sua aprovação. Isto levará a um grande incremento na produção de biodiesel.  

O Presidente, Bush ratificou em outubro de 2005, lei criando forte incentivo tributário à 

produção e ao consumo de biodiesel nos EUA. Uma das medidas foi a concessão de crédito 

tributário de US$ 0,50 por galão de biodiesel B100 utilizado no transporte e US$ 1,00 por galão 

para o biodiesel em máquinas agrícolas (EUROPEAN BIODIESEL BOARD, 2005). A 

capacidade instalada da industria de biodiesel atualmente no país é de 379 milhões de litros / ano 

(ABIOVE, 2006). 

 

 Argentina. - O país iniciou o seu programa de biodiesel quando se estabeleceram padrões para o 

combustível através da Resolução 129/2001. O Decreto Governamental 1.396, de novembro de 

2001, garante isenção tributária a cadeia produtiva do biodiesel ao longo de dez anos. Assim, 

traçou-se um plano de competitividade para o biodiesel, com desoneração tributária e outros 

incentivos. 

O uso do biodiesel ainda está em fase de estudo e expansão na Argentina existindo 

diversos projetos de produção em andamento. A Argentina é o terceiro maior produtor de soja do 

mundo, o que é uma vantagem em relação a outros países.  

A seguir, é apresentado um quadro resumo contendo informações sobre as principais 

matérias-primas utilizadas pelos países comentados anteriormente, os percentuais da mistura de 

biodiesel ao óleo diesel e planos de isenção tributária. 
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Quadro 2 - Características de alguns países produtores de biodiesel 

País Matéria-prima Mistura Isenção Tributária 
Alemanha Colza B100 e no óleo diesel 

aditivado B5 
Completa 

França Colza e Girassol De B5 a B30 Isenção completa até 317mil t/ 
ano 
 

Itália Colza e Girassol B5 a B25 (para uso no 
transporte e industrial). 
B100 (para aquecimento 
residencial). 
 

Isenção completa até 300 mil t/ 
ano 
 

Estados Unidos Soja e Óleo de 
fritura 

B20 (mais popular), 
seguido pelo B2 (mais 
usado entre os 
fazendeiros) e o B100 
(pouco usado, devido ao 
preço elevado). 
 

Incentivos federais, além de 
taxas específicas para cada 
estado. 

Argentina Soja 
 

Em definição A Resolução No 129/ 2001 deu 
isenção de taxas por um período de 
10 anos ao biodiesel. 
 

Fonte: Adaptado de Scientific American.  Brasil, Edição Nº 53 - outubro de 20062. 

 

 

 

 

                                                 
2 Matéria de Suzana Kahn Ribeiro. Professora do Programa de Engenharia de Transportes da Coppe/UFRJ  
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2 O BIODIESEL NO BRASIL  

 

 

A proposta do presente Capítulo é apresentar as principais iniciativas de introdução do 

biodiesel na matriz energética brasileira, bem como avaliar o potencial brasileiro de geração de 

biodiesel, aproveitando a ampla oferta de óleos vegetais e álcool (etanol) existente. No tópico 

3.1., comentam-se as primeiras experiências que levaram ao desenvolvimento do biodiesel no 

País. Em seguida, apresentam-se medidas legais tomadas pelo governo culminando com a Lei 

11.097. No tópico 3.2, discute-se a implantação e os objetivos do Programa Nacional de 

Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), bem como a Lei há pouco referida. No tópico 3.3, será 

analisada a possibilidade de aproveitamento das particularidades regionais, ou seja, da 

identificação do potencial de cada região do território nacional de ofertar matérias-primas para a 

indústria de biodiesel. Em especial, serão investigados os mercados brasileiros de soja, mamona e 

álcool, matérias-primas de destaque nesta pesquisa. 

 

2.1 Estudos e Programas Preliminares 

 

 

No Brasil, os primeiros estudos sobre biocombustíveis surgiram na década de 1920, e 

foram realizados pelo Instituto Nacional de Tecnologia – INT. Na década de 1970, o INT, em 

parceria com a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira – CEPLAC desenvolveu 

projetos para utilização de óleos vegetais como combustíveis, com destaque para o DENDIESEL. 

A crise energética de 1973 foi um importante fator de estímulos às pesquisas sobre fontes 

de energia alternativa e renovável em substituição aos derivados do petróleo. Neste período, na 

Universidade Federal do Ceará – UFCE, sob a supervisão do professor Expedito Parente, foi 

desenvolvido um novo combustível originário de óleos vegetais e com propriedades semelhantes 

ao óleo diesel mineral, que passou a ser chamado de PRODIESEL. No ano de 1980, foi requerida 

e homologada a patente deste biocombustível. 

A PI – 8007957 foi a primeira patente mundial do biodiesel e do querosene vegetal de 

aviação – também desenvolvido na UFCE - a qual foi a domínio público, dez anos depois, pelo 

tempo e desuso.  
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  Foi lançado, em 1983, o Programa de Óleos Vegetais – OVEG pelo Governo Federal. 

Experiências com veículos foram realizadas para testar a utilização de biodiesel e misturas. 

Embora tenham sido realizados vários testes com biocombustíveis, dentre os quais com o 

biodiesel puro e com uma mistura de 70% de óleo diesel e de 30% de biodiesel (B30), cujos 

resultados constataram a viabilidade técnica da utilização do biodiesel como combustível. 

Entretanto, os elevados custos de produção, em relação ao óleo diesel, impediram seu uso em 

escala comercial. 

Na tentativa de buscar meios de reduzir os gastos com a importação de diesel, dada a 

elevação de seu preço, o Ministério da Ciência e Tecnologia criou o Programa Brasileiro de 

Desenvolvimento Tecnológico do Biodiesel – PROBIODIESEL em 2002. A finalidade de 

programa era desenvolver as tecnologias de produção e o mercado de consumo de 

biocombustíveis e estabelecer uma Rede Brasileira de Biodiesel. O PROBIODIESEL também 

visava desenvolver e homologar as especificações do novo combustível e atestar a viabilidade e a 

competitividade técnica, econômica, social e ambiental, a partir de testes de laboratório, bancada 

e campo. No ano seguinte, o Ministério de Minas e Energia – MME lançou o Programa 

Combustível Verde – Biodiesel, sendo estabelecida a meta de produção de 1,5 milhão de 

toneladas de biodiesel para diminuir a importação do diesel de petróleo e criar emprego e renda 

no campo. 

Em julho de 2003, reunindo as experiências dos últimos programas, foi instituído o Grupo 

de Trabalho Interministerial – GTI, encarregado de apresentar estudos sobre a viabilidade 

técnica, econômica, social e ambiental do biodiesel como fonte alternativa de energia. 

O GTI concluiu que o desenvolvimento da indústria do biodiesel no Brasil contribui para 

geração de emprego e renda, inclusão social, redução das emissões de poluentes, das disparidades 

regionais e da dependência de importações de petróleo, envolvendo questões de natureza social, 

econômica e ambiental (RELATÓRIO FINAL, 2003). 

Outro ponto importante apresentado pelo GTI é que o Brasil, diferentemente do que 

ocorre em outros países, em especial na União Européia, não deve privilegiar rotas tecnológicas, 

matérias-primas e escalas de produção. Precisa reconhecer as particularidades de cada região de 

modo a aproveitar a diversidade matérias-primas e seu potencial energético, e criar estratégias 

para diferentes realidades. 
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O Relatório Final fornecido pelo GTI recomendava a autorização do uso do biodiesel em 

nível nacional. Tal recomendação e a necessidade de estabelecer normas e regulamentos para o 

biodiesel motivaram a criação da Medida Provisória nº 214 –MP 214. Assim, o biodiesel foi 

incluído na política energética nacional e passa a ser definido como: “combustível para motores a 

combustão interna com ignição por compressão, renovável e biodegradável, derivado de óleos 

vegetais ou de gorduras animais, que possa substituir parcial ou totalmente o óleo diesel de 

origem fóssil”.3 

 

2.2 Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), a LEI Nº 11.097 

 

 

Estudos apresentados pelo GTI deram embasamento ao Governo Federal para lançar, em 06 de 

dezembro de 2004, o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel – PNPB. A forma 

de implantação do PNPB foi estabelecida com a instituição da Comissão Executiva 

Interministerial – CEIB, tendo como unidade executiva um Grupo Gestor. Cabe a CEIB elaborar, 

implementar, definir atos normativos que se fizerem necessário à execução do PNPB, assim 

como analisar, avaliar e propor recomendações e ações, diretrizes e políticas públicas. 

O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) consiste em um programa 

que objetiva a implantação de forma sustentável, tanto técnica, como economicamente, a 

produção e uso do biodiesel, com enfoque na inclusão social e no desenvolvimento regional, via 

geração de emprego e renda. 

As condições legais do PNPB são fornecidas pelo Marco Regulatório que garante ao 

programa: 

 Política de inclusão social; 

 Aproveitamento das oleaginosas de acordo com as diversidades regionais; 

 Segurança de abastecimento para o novo combustível; 

 Garantia de qualidade para o consumidor;  

 Busca da competitividade frente ao diesel de petróleo. 

Em consonância com o PNPB, foi instituída, em 13 de janeiro de 2005, a Lei nº 11.097, 

que introduz o biodiesel na matriz energética brasileira e torna obrigatória a adição de um 
                                                 
3 Artigo 6º, Medida Provisória n.º214 de 13.09.2004. Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997. 
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percentual mínimo de biodiesel ao óleo diesel, em duas etapas. A referida Lei estabelece, na 

primeira fase, a obrigatoriedade de um percentual intermediário de 2% de biodiesel misturado ao 

diesel a partir de 2008 (três anos após a publicação da Lei). Com a gradual inserção do novo 

combustível no mercado, o percentual obrigatório de biodiesel ao diesel comercializado em 

qualquer parte do território nacional passará a ser de 5% a partir de 2013 (oito anos após a 

publicação da referida Lei). 

A Lei amplia as competências e atribuições da agência reguladora da produção, 

distribuição e comercialização de combustíveis, a ANP, que passa a ser chamada de Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, vinculada ao Ministério de Minas e 

Energia, sendo também o órgão regulador dos biocombustíveis. 

Para garantir que o PNPB cumpra com o objetivo de inclusão social e desenvolvimento 

regional foi criado, por meio de decreto, o “Selo Combustível Social”, que concede benefícios 

fiscais específicos aos produtores de biodiesel comprometidos com tais objetivos. Os benefícios 

concedidos pelo Selo “Combustível Social”, tal como definido pelo Decreto, consistem em um 

tratamento tributário diferenciado promovendo redução ou eliminação da contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS. 

Desta forma, as usinas de biodiesel, para obterem o Selo, devem comprar matérias-

primas, em quantidades pré-estabelecidas, para geração de biodiesel dos agricultores familiares 

enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF. As 

usinas também devem assegurar assistência e capacitação técnica aos agricultores familiares.  

 

2.3 O Potencial Brasileiro 

 

 

O Brasil desponta como o país que possui uns dos maiores potenciais para a exploração 

de biomassa para fins energéticos. Segundo pesquisa realizada pelo National Biodiesel Board – 

NBB (instituição que investiga a viabilidade de implementação do biodiesel nos Estados Unidos), 

o Brasil tem condições de liderar a produção mundial de biodiesel, promovendo a substituição de, 

pelo menos, 60% da demanda mundial atual de óleo diesel mineral (PARENTE, 2003).  

Ao analisar a capacidade brasileira de produção de matéria-prima vegetal para geração de 

biodiesel percebe-se que existe no país uma grande diversidade de culturas oleaginosas com 
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potencial de uso energético em todo território nacional. Cada região brasileira possui uma 

vocação agrícola distinta, bem como diferenças sociais e econômicas, portanto para se analisar o 

potencial brasileiro deve se considerar potenciais e motivações regionais para a produção e 

consumo de biodiesel.  

  A seguir será apresentada uma breve análise do potencial das diferentes regiões 

brasileiras, bem como das matérias-primas - a soja, a mamona e o etanol.  

A Amazônia abrange toda a bacia do Rio Amazonas e seus afluentes, incluindo os estados 

do Amazonas e Pará, e parte dos estados circunvizinhos, onde predomina a floresta a amazônica. 

Esta região não possui condições edafo-climáticas para o cultivo de culturas temporárias, 

contudo, a Amazônia tem apresentado excelentes resultados na produção de oleaginosas de 

palmeiras, dentre as quais está o dendezeiro. Outras espécies oleaginosas nativas espalhadas pela 

região poderiam abastecer micro unidades industriais, conferindo a região auto-suficiência em 

energia, constituindo o que se poderia conceituar de “ilhas energéticas”.  

A grande motivação para o aproveitamento das culturas nativas para produção de 

biodiesel na Amazônia se dá pelo fato de que a maior parte da energia utilizada na região 

amazônica é oriunda o óleo diesel e que o custo de transporte de óleo diesel para tal localidade é 

extremamente elevado, chega a valer até três vezes o valor original do combustível. 

A área conhecida como Pré-Amazônia compreendem os estados do Maranhão e Tocantins 

e parte dos estados do Piauí, Goiás, Mato Grosso e Pará. A cultura predominante nesta região é 

de babaçu, uma das culturas com maior teor de óleo (aproximadamente 66%, como mostra o 

quadro 1). As florestas babaçuais ocupam cerca de 17 milhões de hectares, com potencial de 

produção de coco superior a 40 milhões de toneladas, equivalendo a 17 mil toneladas de óleo por 

ano, capazes de produzir 20 bilhões de litros anuais de biodiesel (PARENTE, 2003). Ainda existe 

a possibilidade de realização de consórcio agrícola de babaçu com amendoim, girassol, mamona 

e outras oleaginosas, além da pecuária extensiva. 

A principal motivação para o uso babaçu está no aproveitamento de um recurso natural já 

existente e pouco explorado, em condições de gerar, além do biodiesel, diversos sub-produtos, 

tais como: carvão vegetal, grafite, alcatrão, combustível de fornos e caldeiras, rações, 

aglomerados para construção civil, aglomerado para fabricação de móveis, entre outros. A 

exploração dos babaçuais, em consórcio com outras atividades agrícolas ou pecuárias, permite a 
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ocupação e geração de renda, poderá fixar o homem na região pré-amazônica, invertendo 

inclusive o fluxo migratório. 

A região conhecida como nordeste semi-árido abrange quase todos os territórios dos 

estados da Região Nordeste, incluindo-se o norte de Minas Gerais, chamado também de Polígono 

das Secas.  

As oleaginosas com potencial energético que se destacam nesta região são o girassol, o 

algodão e em especial a mamona, por resistirem a longos períodos de seca. Pesquisas revelam 

que a cultura da mamona seria a melhor opção para a região do semi-árido, pois: a mamoneira se 

adapta muito bem com o clima e as condições de solos do semi-árido, consiste na utilização de 

pequenas propriedades de agricultura familiar, a torta resultante da extração do óleo de mamona 

pode ser usado como adubo na fruticultura, horticultura e floricultura, atividades importantes e 

crescentes nos perímetro irrigados do nordeste; a lavoura de um hectare de mamona pode 

absorver até 8 toneladas de gás carbono da atmosfera, contribuindo de forma relevante para o 

combate do efeito estufa. 

A principal motivação para uso da mamona para fins energéticos é a possibilidade de 

reduzir a pobreza no semi-árido através do programa de assentamentos familiares de modo a 

garantir ocupação e renda no meio rural 

As regiões sul e centro sul abrangem os estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas 

Gerais, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. As 

oleaginosas existentes na região são culturas temporárias, mecanizáveis, especialmente a soja, 

que possui teor de óleo em torno de 18% e o amendoim que apresenta um teor maior de óleo em 

torno de 45%.  

O girassol, direta ou indiretamente, poderá contribuir substantivamente para o programa 

energético, pelas suas extraordinárias produtividades e resistências às estiagens, atualmente 

freqüentes na região. Quando se diz “contribuição direta” significa que o óleo pode ser utilizado 

para a produção de biodiesel, e “contribuição indireta” é que o seu óleo poderá ser direcionado ao 

mercado alimentício, deslocando os excedentes de outros óleos (soja, por exemplo) para o 

mercado energético. 

As principais motivações de para o programa de produção e consumo de biodiesel no Sul 

e Centro Sul são duas: o fato do preço do óleo de soja apresentar fortes oscilações no mercado, 

então, o uso alternativo do óleo no mercado energético teria o efeito regulador da oferta, tendo 
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como conseqüência natural a estabilização dos preços; redução das emissões de poluentes a partir 

da substituição gradual do o óleo diesel por biodiesel. 

A tabela 1 apresenta a distribuição espacial da produção de oleaginosas no Brasil nos três 

últimos anos. A cultura da soja desponta como a matéria-prima mais produzida nas três regiões 

analisadas.  

 
Tabela 1 - Disponibilidade de matéria-prima para produção de biodiesel 

Fonte:  ABIOVE, ANP e CONAB. 
 

Na Europa utiliza-se, predominantemente, a colza (canola), por falta de alternativas, 

embora se fabrique biodiesel também com óleos residuais de fritura e resíduos gordurosos. No 

caso do Brasil, têm-se dezenas de alternativas, como demonstram experiências realizadas em 

diversas regiões.  

Pelos dados apresentados na tabela 1, a soja é a matéria-prima mais promissora para 

utilização, principalmente para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Entretanto, o dendê para 

região Amazônica e a mamona no nordeste são alternativas de exploração da diversidade. 

Girassol, amendoim e outros também têm sido considerados. 

 

2.3.1 Matérias-primas Selecionadas 

 

 
 Produção de Oleaginosas Média Teor 

Médio 
(%) 

Produção 
de óleo 

BIODIESEL 

B2 
2004 2005 2006 

NORTE    mil ton.  mil m3 mil m3

Dendê 106 121 145 125 20 62  
90 Soja 914 1405 1359 1226 17 155 

TOTAL      317 
NORDESTE    mil ton.  mil m3 mil m3

Mamona 105 202 108 138 44 70  
140 Algodão 468 543 516 509 17 94 

Soja 3.539 3.953 3.595 3696 19 402 
TOTAL      567 
CENTRO- SUL    mil ton.  mil m3 mil m3

Soja 45340 46094 50277 47237 19 5635  
 

770 
Algodão 1624 1583 1189 1465 17 271 
Amendoim  203 291 271 225 41 126 
Girassol 86 63 65 71 43 32 
TOTAL      6063 
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Ao pensar em criar um volume de biodiesel que substitua inicialmente um volume 

correspondente de 2% de diesel, a primeira preocupação é se há disponibilidade e oferta 

suficientes de matérias-primas e fatores de produção. Como foi visto, no Brasil existe um grande 

número de oleaginosas que poderiam ser usadas para produzir biodiesel, no entanto, sucesso do 

Programa, bem como o cumprimento da Lei 11.097 de forma auto-sustentável depende, entre 

outros aspectos que serão discutidos posteriormente de alguns fatores tais como: escala de 

produção das oleaginosas, ou seja, as reais condições de oferta da matéria-prima que viabilizem o 

uso obrigatório da mistura B2 até 2008 e B5 em 2010; possibilidade de ampliação da área 

cultivável e base tecnológica existente para garantir o aumento da produtividade; a capacidade de 

cumprir com alguns objetivos do Programa dentre os quais geração de emprego e renda no 

campo, ou seja, inclusão social. 

 Neste sentido, certas culturas vêm se destacando como principais fontes de matérias-

primas para produção de biodiesel, dentre elas a soja, a mamona e o etanol. 

 

Soja. – De acordo com a Embrapa, a soja brasileira apresenta forte base agrícola de variedades, 

tecnologias e uma enorme experiência na produção. O setor movimentou uma safra de 52,6 

milhões de toneladas em 2005. Foram 13,9 milhões de toneladas movimentadas no mercado 

interno (entre farelo e óleo de soja) e mais 38,7 milhões de toneladas para exportação (FERRES, 

2006). Como mostra a tabela 2, o cultivo da soja responde por 94% da produção total de 

oleaginosas no país, sendo 70% desta produção exportada garantindo ao Brasil a liderança 

mundial. 
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Tabela 2 - Produção das principais oleaginosas no brasil 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CONAB. Ferres, 2006. Valores expressos em mil toneladas. 

O cultivo da soja utiliza um pouco mais de 20 milhões de hectares, entretanto existe 

possibilidade de expansão do cultivo de grãos para uma área de aproximadamente 100 milhões de 

hectares (NAE, 2005).  Em 2005, para a produção de aproximadamente 52 milhões de toneladas 

de soja, a parcela convertida em óleo resultou em 5,5 milhões de toneladas com produtividade de 

0,21 tonelada de óleo por hectare (ver quadro 3). 

O Brasil é praticamente auto-suficiente no desenvolvimento tecnológico para a cultura da 

soja em regiões subtropicais e tropicais, o que garante de certa forma a competitividade desta 

cultura e a sua sustentabilidade. No caso específico do biodiesel, a Embrapa Soja, através do 

banco genético dos materiais de soja sob seu domínio e de sua estrutura de pesquisa, é capaz de 

conduzir estudo de cultivares de soja com maior teor de óleo e com perfil de ácidos graxos mais 

adequados ao uso como substrato energético.  

Os dados mostram que embora a soja apresente um potencial energético inferior às demais 

culturas, em virtude do baixo teor de óleo que possui, ela é produzida em larga escala no país. 

Portanto, é possível afirmar que no curto prazo, o óleo de soja é o único que pode alavancar a 

Oleaginosas 2000 2001 2002 2003 2004 2005 % 

Soja 32.345 38.432 41.917 52.017 49.7701 52.769 94,5 

Mamona 33 116 100 72 106 100 0,4 

Algodão 

(caroço) 

1.310 1.720 1.407 1.520 2.099 1.407 3,8 

Amendoim 126 135 126 127 217 126 0,6 

Girassol 148 158 150 168 82 150 0,1 

Outros - - - - - 300 0,6 

Total - - - - - 54.643 100 
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produção nacional de biodiesel de modo a cumprir com a obrigatoriedade da mistura B2 

(FERRES, 2006). 

No que diz respeito a capacidade de geração de emprego, as estimativas disponíveis 

referem-se com precisão maior, aos empregos diretos, tanto na produção agrícola como na 

produção industrial do óleo, especialmente para soja e dendê. Estima-se que o agronegócio da 

soja é responsável pelo emprego direto de cerca de 4,7 milhões de pessoas em diversos 

segmentos, de insumos, produção, transporte, processamento e distribuição, e nas cadeias 

produtivas de suínos e aves (ABIOVE, 2006). Uma estimativa da ABIOVE com base no Modelo 

de Geração de Empregos do BNDES indica para o uso de B5, cerca de 1,5 M t, a geração de 200 

mil empregos diretos e indiretos. 

 

Mamona. – O PNPB tem procurado priorizar oleaginosas que propiciem maior emprego de mão-

de-obra e insira regiões que estejam à margem do processo de desenvolvimento econômico. 

Nesse contexto, a cultura da mamona vem despertando maior interesse  por parte do Programa à 

medida que a região do semi-árido nordestino apresenta-se com maior potencial para a 

implementação dos programas.  

A mamona, devido ao atraente valor de mercado e adaptação a áreas de sequeiro, parece 

ser uma opção agrícola rentável para as regiões árida e semi-árida do Nordeste. Até 2002 a 

mamona era uma cultura relativamente pequena distribuída principalmente em pequenas 

unidades na região Nordeste. O estado da Bahia é responsável por cerca de 60% da produção 

regional. O zoneamento concluído pela Embrapa no ano de 2002 indica que há 458 municípios 

no Nordeste aptos para produzir mamona, dos quais 189 são da Bahia.   

Estudos mostram que um programa para apenas 1% de substituição de diesel no país por 

mamona (B1), seria necessário multiplicar por oito a produção atual. Certamente isto é possível, 

após a resolução de alguns problemas, mas, neste caso, o Programa visaria muito mais a atender 

aos importantes aspectos sociais do que às necessidades de energia. O modelo proposto para a 

produção, famílias assistidas pelo PRONAF e assentamentos rurais, deve ser cuidadosamente 

avaliado nos seus múltiplos aspectos, com ênfase em custos totais e renda. 

Quanto a capacidade de geração de emprego e renda, no caso da cultura da mamona, 

como se busca uma alternativa nova, da agricultura familiar, sustentada nos insumos, assistência 

técnica e comercialização, os valores são muito preliminares. As estimativas de empregos 
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indiretos também não são precisas. Considerando-se somente os empregos diretos na produção de 

matéria-prima, prevê-se que os assentamentos para o plantio de mamona gerem um emprego para 

cada 10-15 hectares. A plena implementação do B5 poderá gerar aproximadamente 260 mil 

empregos diretos na fase agrícola. A esta demanda de mão-de-obra devem ser agregadas as 

necessidades da fase industrial e de logística do biodiesel. Para chegar a esta previsão, a Embrapa 

adotou uma média de 0,09 emprego por hectare, valor aproximado entre os observados para a 

agricultura familiar e a agroindústria considerando as projeções de área a ser cultivada. 

 

Álcool – Dentre os processos de obtenção do biodiesel destaca-se o de transesterificação que 

ocorre por meio do uso de um álcool que pode ser o metanol ou etanol.  

De acordo com pesquisas, a transesterificação etílica é significativamente mais complexa 

que a metílica. Em todo o mundo o biodiesel tem sido obtido via metanol. No caso brasileiro, 

evidenciam-se vantagens da rota etílica sobre a rota metílica. Isso se deve ao imenso potencial 

brasileiro de geração de etanol a partir da cana-de-açúcar. 

No Brasil a produção de cana abrange uma área de 5,5 milhões de hectares. No ano de 

2005 atingiu a marca de 400 milhões de toneladas produzidas, sendo 250 milhões só no Estado de 

São Paulo. Dessa produção 51% foi destinada à geração de etanol, sendo 15% do álcool 

exportado. 

A expansão da produção de cana destinada à obtenção do etanol foi dinamizada no Brasil 

na década de 1970 com a criação do Programa Nacional do Álcool – PROALCOOL. Este 

programa visava para abastecer com etanol, de forma extensiva, veículos movidos normalmente à 

gasolina. Ao longo dos anos, o Programa conseguiu atingir grandes metas demonstrando a grande 

potencialidade brasileira para produção de biomassa para geração de energia. Só no ano passado, 

foram produzidos no Brasil 17,7 bilhões de litros de etanol. 

A possibilidade de utilização de álcool etílico na produção de biodiesel é de alto interesse, 

não apenas por ser menos agressivo ambientalmente que o álcool metílico, como também 

considerando as condições particulares do Brasil, onde são produzidos volumes expressivos de 

etanol de um modo sustentável e a preços competitivos.  

A possibilidade de utilização de álcool etílico na produção de biodiesel é de alto interesse, 

não apenas por ser menos agressivo ambientalmente que o álcool metílico, como também 
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considerando as condições particulares do Brasil, onde são produzidos volumes expressivos de 

etanol de um modo sustentável e a preços competitivos.  

Em suma, no que diz respeito às matérias-primas mencionadas anteriormente é possível 

afirmar que não há limitações, nem técnicas, nem de áreas, que inviabilizem o uso da soja como 

principal matéria-prima para produção de biodiesel no país, bem como da cana-de-açúcar para 

geração de etanol. Estudos mostram que atualmente a única oleaginosa que possui escala para 

produção imediata de biodiesel no Brasil é a soja.  

  Todavia a manutenção de um programa de biodiesel exigirá fortalecimento significativo 

da base agrícola, de suporte para o desenvolvimento e disseminação de novas variedades. 
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3 A CADEIA PRODUTIVA DO BIODIESEL  

 

 

Segundo Hasenclever & Kupfer et al (2002)4, cadeia produtiva é um conjunto de etapas 

consecutivas pelas quais passam e são transformados e transferidos os diversos insumos. Esta 

definição abrangente permite incorporar diversas formas de cadeias. De um lado, pode-se ter uma 

cadeia produtiva empresarial onde cada etapa representa uma empresa (ou um conjunto de 

poucas empresas). Este desenho corresponde à proposta de “Subsistema Vertical Estritamente 

Coordenado – SVEC” (ZYLBERSTAJN & FARINA, 1999). De outro, em um nível mais 

agregado, encontram-se as cadeias produtivas setoriais, nas quais as etapas são setores 

econômicos e os intervalos são mercados entre setores consecutivos, como é o caso da cadeia 

produtiva do biodiesel.  

De acordo com a última definição, a cadeia produtiva do biodiesel resulta de um conjunto 

de operações integradas entre setores, desde insumos básicos até o produto final, incluindo a 

distribuição e a comercialização. 

O presente capítulo trata das possíveis “cadeias produtivas do biodiesel” (PARENTE, 

2003) como forma de identificar a articulação de elos dinâmicos e de fatores condicionantes da 

competitividade de cada setor. Em especial, analisa detalhadamente a cadeia produtiva de 

biodiesel que se inicia no setor agrícola com o cultivo das oleaginosas, que serão processadas 

pela indústria de óleos vegetais, passando pelo setor industrial e pelas etapas de distribuição, 

transporte e comercialização. Discute-se também, o efeito da tributação sobre a produção de 

biodiesel. 

 

3.1 As Possíveis “Cadeias Produtivas de Biodiesel” 

 

 

As fontes de matérias-primas conhecidas podem ser divididas em quatro grupos: Óleos e 

gorduras de animais provenientes de matadouros, frigoríficos e curtumes; Óleos residuais de 

frituras fornecidos por lanchonetes e indústrias alimentícias; Matérias graxas de esgotos 

                                                 
4 Livro ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL.Ed. Campus, 2002. 
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provenientes de águas residuais das cidades e de certas indústrias; Óleos e vegetais obtidos 

culturas temporárias ou permanentes. O fluxograma abaixo (Figura 6) apresenta as fontes de 

matérias-primas e, parcialmente, os elos e segmentos das cadeias produtivas do biodiesel. 

 

Figura 6 - “Cadeias Produtivas de Biodiesel” 
 

 

Fonte: PARENTE, 2003. 
 
 

A utilização de óleos residuais de frituras para geração de biodiesel torna-se viável, a 

medida em que se considera o grande potencial de oferta desta matéria-prima. Estima-se que o 

mercado brasileiro tem condições de ofertar 30.000 toneladas de óleo de frituras por ano (NAE, 

2005). No entanto, existem alguns problemas técnicos com respeito à transformação, em face do 

grau de acidez e do teor de umidade. Por esses aspectos, o Brasil vem desenvolvendo pesquisas 

sobre esse tema, a exemplo da Coordenação dos Programas de Pós-graduação de Engenharia 

(COPPE) e da Escola de Química da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. 

Com relação às gorduras residuais de esgotos, a utilização de tais fontes de matérias-

primas na geração de biodiesel se apresenta como uma solução para amenizar o problema da 

poluição ambiental, aproveitando abundância de matéria graxa presente em águas residuais.  
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O uso de óleos residuais de frituras, esgotos bem como de gordura animal para geração de 

biodiesel é discutível dadas características físico-químicas dessas matérias-primas. Sem o seu 

beneficiamento posterior, a produção de biodiesel poderá não se enquadrar nas especificações 

mínimas recomendadas para os padrões de uso5.  

O óleo vegetal é proveniente de plantas oleaginosas que podem ser divididas em duas 

categorias: i) de culturas temporárias, como a soja, o amendoim, o girassol, a mamona e a canola; 

e, ii) de culturas permanentes, como o óleo de dendê e babaçu. O óleo vegetal constitui-se na 

principal matéria-prima de geração de biodiesel, pois garante melhores condições de oferta 

permanente. 

No Brasil, dado seu imenso potencial agrícola a produção tanto de culturas temporárias 

quanto permanentes são perfeitamente viáveis. Neste sentido, existem diversas opções de fontes 

de óleo vegetal que possivelmente devem proporcionar vantagens socioeconômicas, 

desenvolvimento regional na medida em que venham a garantir geração de emprego e renda no 

segmento agrícola. 

As diferenças entre as matérias-primas utilizadas podem gerar distintas medidas de custo 

de produção. A tabela 3 indica os custos médios de produção por litro de biodiesel, de acordo 

com as pesquisas realizadas COPPE/UFRJ. 

 

Tabela 3 - Custos médios de produção por litro de biodiesel 
MATÉRIA-PRIMA CUSTO DE PRODUÇÃO 

Óleo e Gordura animal US$ 0,33 
Óleo de Fritura US$ 0,25 
Óleo de Mamona US$ 0,80 
Óleo de Soja US$ 0,47 

 Fonte: COPPE/UFRJ (Rosa, L. P. et al., 2002). 
 

Pelos resultados da pesquisa apresentados, conclui-se que os custos de produção por litro 

de biodiesel são menores quando se utiliza óleo residual e gordura animal. No entanto, os custos 

de produção não devem ser utilizados como único parâmetro para definir a escolha da matéria-

prima. Em primeiro lugar, precisa ser investigada a disponibilidade de matéria-prima, em 
                                                 
5 Especificações definidas pela Resolução ANP 42 de 24/11/2004, seja qual for a fonte de matéria-prima (óleo 
vegetal, óleos residuais ou outras matérias-primas). 
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segundo lugar o volume ofertado da mesma para abastecer de forma contínua a indústria de 

biodiesel. Levando-se em consideração estes fatores, percebe-se que o uso de óleo vegetal é mais 

vantajoso em detrimento do óleo residual e gordura animal. Ainda existem as limitações de 

ordem físico-químicas dessas matérias-primas. A utilização de óleo residual e gordura animal 

limita-se a questão do aproveitamento e/ou reciclagem, ou seja, não garante a expansão do 

produto e renda de outros setores, como ocorre com a produção de óleos vegetais que expande o 

setor agrícola.  

Desta forma a cadeia do biodiesel que será discutida inicia-se no segmento agrícola como 

mostra a figura 7 abaixo. 

 

Figura 7. As etapas do processo produtivo do biodiesel – Segmento agrícola, industrial e de 
distribuição 

 
Fonte: SOUZA, 2005 (ANP). 
 
 
 
3.2. O Segmento Agrícola 

 
 

A etapa agrícola é composta pela plantação e esmagamento dos grãos que, processados, 

geram óleo vegetal e, como produtos secundários, tortas e farelos.  

 Como foi discutido no terceiro capítulo, o Brasil possui um imenso potencial de geração 

de biodiesel alicerçado em diferentes tipos de matérias-primas. A escolha das matérias-primas 
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envolve alguns fatores tais como: escala de produção, ou seja, capacidade de atender a demanda, 

preço, custo de produção, produtividade de óleo e a possibilidade de atender os objetivos do 

Programa, em especial, geração de emprego e renda. Por esses e outros motivos já discutidos no 

capítulo anterior, nesta pesquisa foram selecionadas duas culturas – soja e mamona. 

A extração do Óleo pode ser feita a partir de três processos: mecânico, por solvente e 

misto (mecânico/solvente). A escolha do processo depende principalmente da capacidade 

produtiva da usina e do teor de óleo da matéria-prima. Em pequenas e médias usinas, com 

capacidade de processamento máximo de 200 ton de grãos/dia, e que utilizam culturas com alto 

volume de óleo, como é o caso da mamona, é viável a extração mecânica. Já a extração por 

solvente, recomenda-se em usinas com capacidade de processamento acima de 300 ton por dia e 

uso de matérias-primas de baixo teor de óleo, como é caso da soja. Em médias e grandes usinas, 

que utilizam matéria-prima de médio teor de óleo, como é o caso do amendoim, do girassol entre 

outros, recomenda-se a extração mista. 

No que diz respeito à geração de tortas e farelos, estes sub-produtos podem ser utilizados 

na composição de rações animais e adubos orgânicos para o próprio setor agrícola. A 

comercialização destes produtos secundários viabiliza a redução dos custos de produção do 

biodiesel.  

Diversas unidades produtoras de biodiesel no país costumam adquirir a matéria-prima em 

grãos e processar o óleo na própria planta industrial. Entretanto, admite-se neste trabalho que as 

usinas compram o óleo vegetal processado. Desta forma, no intervalo entre o setor agrícola e 

industrial existe um elo que corresponde a indústria de óleo vegetal. 

 

3.3 O Segmento Industrial 

 

 

O segmento industrial representa a etapa de conversão do óleo vegetal em biodiesel 

através do processo de transesterificação. Para realização deste processo químico utiliza-se, em 

média, 87% de óleo vegetal, 12% de álcool, 1% de catalisador gerando biodiesel (86%), uma 

mistura de álcool que pode ser reaproveitado (5%) e como sub-produto glicerina (9%) 

(HOLANDA, 2004).  
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3.3.1 Rota tecnológica: Etanol ou metanol? 

A reação química do óleo vegetal pode ser efetuada com diversos tipos de álcool, entre os 

quais: metanol, etanol, propanol, butanol ou amil-álcool. Estudos mostram que os mais 

apropriados para quebra das moléculas de óleo vegetal são os dois primeiros. 

O Quadro 3 apresenta uma comparação entre ésteres metílico e etílico.  

 

Quadro 3 - Comparação entre ésteres metílico e etílico 

 
Fonte: PARENTE, 2003. 

 

De modo geral, o metanol (derivado do petróleo) é o tipo de álcool mais utilizado por 

razões de natureza física e química (PARENTE, 2003). Sob o ponto de vista técnico e 

econômico, a reação via metanol é muito mais vantajosa que a reação via etanol, dado que o 

consumo de metanol é 30% menor que de etanol, além de ser mais reativo e ter um preço muito 

mais competitivo.  

Por ser renovável e muito menos tóxico que o metanol, existe uma forte tendência de 

ampliação do uso do etanol, em especial no Brasil onde se destaca como melhor opção. A seleção 

deve-se ao potencial brasileiro de geração de etanol a partir da cana-de-açúcar em larga escala e a 

preços bastante competitivos.  

Analisando sob o ponto de vista ambiental, o uso do etanol revela benefícios sobre o uso 

do metanol, considerando que este álcool é obtido de derivados do petróleo, enquanto o etanol é 
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proveniente de matéria-prima vegetal como cana-de-açúcar, beterraba e milho, gerando um 

combustível plenamente renovável. Contudo, é importante salientar que o metanol pode ser 

produzido a partir da biomassa, o que levaria ao desaparecimento de uma suposta vantagem. 

 

3.3.2 Escalas de produção 

 

No que diz respeito ao tamanho das unidades produtoras e ao investimento inicial para 

implantação de uma usina segue abaixo um Quadro 4 ilustrativo. 

 

Quadro 4 – Biodiesel: escalas de produção  

 
Fonte: Ferres, 2006.  

 

Os valores dos investimentos apresentados no quadro acima se baseiam nos valores das 

plantas Lurgi, empresa responsável pela elaboração de projetos e construção de usinas na Europa, 

em especial na Alemanha, país líder na produção mundial de biodiesel. de acordo com a planta 

industrial, a capacidade produtiva 25 a 400 toneladas por dia. 

A TECBIO e a Dedini SA Indústrias de Base são empresas brasileiras de projetos de 

processos químico, especializadas em tecnologia de produção de Biodiesel. Ambas elaboram e 

fornecem plantas equipadas para produzir biodiesel em diferentes escalas. 
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Estudos recentes de viabilidade econômica realizados no Brasil e no mundo revelam que a 

produção de biodiesel irá se consolidar entre plantas de módulo grande que apresentam 

rendimentos crescentes de escala, sendo portanto, concentradoras e médias plantas com 

finalidade de dinamizar o desenvolvimento regional e o uso de culturas de extração mecânica. Já 

as mini-plantas visam atender as necessidades de empresas que pretendem gerar economias de 

escopo aproveitando óleos residuais para geração de biodiesel para o abastecimento de frotas 

internas. 

A primeira usina a produzir biodiesel no Brasil foi inaugurada em março de 2005 e está 

localizada no município de Cássia (MG). A usina é uma unidade piloto da empresa Soyminas, do 

grupo Biobrás, com capacidade de produção de 12 milhões de litros/ano, a partir do óleo de 

girassol e do nabo forrageiro. A empresa atua em parceria com um total de 200 famílias inscritas 

no PRONAF.  

Um exemplo de usina de biodiesel que hoje opera em escala industrial é a Ecomat, 

localizada dentro do distrito industrial de Cuiabá, onde possui unidade e detém capacidade 

nominal de produção de éster etílico de 500 toneladas por mês.  

A GRANOL (Granol Indústria, Comércio e Export. S/A) foi a primeira empresa a 

desenvolver uma planta em escala industrial para produção de biodiesel de éster etílico de soja no 

Brasil. Localizada no município de São Simão/GO, possui uma capacidade instalada para geração 

de 400 toneladas de biodiesel por dia. 

Diversas cooperativas vêm desenvolvendo projetos-piloto com o intuito de empregar 

agricultores familiares, a exemplo do estado do Piauí que em parceria com o SEBRAE viabilizou 

geração de emprego para 1.800 agricultores que trabalham 3,6 mil hectares no cultivo de 

mamona, o que garante a cada um uma renda mensal de R$ 400,00. A produção esperada é de 1,5 

toneladas por hectare. A iniciativa deve-se a um acordo entre o Governo Federal e a Brasil 

Ecodiesel que viabilizou a construção de casas, escola, posto de saúde e energia elétrica, além da 

distribuição de 18 hectares de terra por família de agricultor.  

 

3.3.3 O sub-produto: Glicerina 

 

A glicerina é um sub-produto obtido durante o processo de conversão do óleo vegetal em 

biodiesel que possui aplicações nas indústrias química, farmacêutica, alimentícia, entre outras. 
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Conhecendo as diversas possibilidades de uso da glicerina é muito provável que sua 

comercialização venha incrementar a receita obtida com a produção do biodiesel. 

 A demanda por glicerina vem crescendo principalmente na indústria química, em especial 

na indústria farmacêutica. Nos mercados de higiene pessoal e de cosméticos é utilizada na 

fabricação de pastas de dente, cremes de pele, loções, desodorantes, batons e maquiagens. É 

crescente também o uso nos setor de alimentos como umectante e para conservar refrigerantes, 

balas, bolos, pastas de queijo e carne, ração animal seca, entre outros usos. Também pode ser 

empregada como lubrificante de máquinas, fabricação de tintas e resinas, fabricação de dinamite 

etc. As principais aplicações são: uso em cosméticos 40%; setor alimentício 24%; síntese de 

resinas, ésteres 18%; aplicações farmacêuticas 7%; outros 11% (NAE, 2005). 

Com o crescimento da oferta em função da produção do biodiesel, expansão das suas 

aplicações e redução do preço estima-se que a demanda por glicerina cresça 300 mil ton/ano 

(NAE, 2005). 

 

3.4.  O Segmento de Distribuição 

 
 

O produtor de biodiesel não está autorizado a comercializar diretamente com os 

revendedores de combustíveis. Logo, o biodiesel é transferido as distribuidoras a partir de leilões 

de venda promovidos pela ANP. A etapa de distribuição envolve custos de pós-produção, tais 

como transporte, mistura com óleo diesel, estocagem e revenda, além da tributação que pode 

tornar-se decisiva como principal mecanismo de atratividade, capaz de tornar o custo final do 

biodiesel inferior ao do diesel mineral. 

Com o intuito de apoiar o PNPB o governo federal, através do Conselho Nacional de 

Política Energética (CNPE), definiu que a compra da produção brasileira de biodiesel seria 

efetuada por meio de leilão público promovido pela Agência Nacional do Petróleo (ANP).  

Já foram realizados cinco leilões de venda de biodiesel. No primeiro leilão promovido 

pela ANP em outubro de 2005, a Petrobrás e a refinaria Alberto Pasqualini compraram 70 

milhões de litros de biodiesel, volume correspondente a R$ 133,33 milhões, dado preço médio de 

R$ 1,89 por litro de biodiesel. A maior compradora foi a Petrobrás que arrematou 65,31 milhões 

de litros, ou seja, aproximadamente 93 % do total leiloado. 
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A grande vencedora do primeiro leilão de biodiesel foi uma empresa do estado do Piauí, 

Brasil Biodiesel, que vendeu maior quantidade, 38 milhões de litros de biodiesel. Outras 

empresas que participaram deste leilão foram a Granol, do Estado de Goiás, que negociou 18,3 

milhões de litros, a Soyminas, de Minas Gerais, a Agropalma, do estado do Pará, entre outras. 

(BRASIL ENERGIA, 2005). 

No segundo leilão de biodiesel foram negociados 170 milhões de litros a serem entregues 

durante o período de um ano, entre julho de 2006 e junho de 2007. O preço de abertura de leilão 

foi definido em R$ 1,908/ litro, com um preço médio final de R$ 1,859/ litro, considerando os 

tributos federais incidentes sobre o biodiesel (Pis/Pasep e Cofins). 

No terceiro e quarto leilão realizados em julho de 2007, a oferta de biodiesel cresceu de 

forma surpreendente devido à ampliação do número de usinas em operação no país e 

desenvolvimento de novos projetos. O volume arrematado foi de 550 milhões de litros e o preço 

médio ficou em R$ 1,747. A Brasil Biodiesel adotou uma estratégia agressiva de preços baixos e 

vendeu 70% do total, para ser fabricado em cinco unidades.  

Já o quinto leilão de biodiesel, realizado em fevereiro de 2007, terminou com a aquisição 

de 45 milhões de litros a um preço médio de R$ 1,862 por litro, totalizando uma negociação no 

valor de R$ 83,796 milhões. A esmagadora de soja Granol foi a maior vendedora do leilão, com 

28 milhões de litros (62% do total). 

Segue abaixo a tabela 4 com os resultados dos cinco leilões de biodiesel realizados até o 

momento. 

 

   Tabela 4 - Resultados dos Leilões de Biodiesel (continua) 
   1º Leilão 

23/11/2005 

2º Leilão 

30/03/2006

3º Leilão 

11/07/2006

4º Leilão 
12/07/2006 

5º Leilão 
14 e 15/02/2007

Nº de ofertantes 8 12 6 25 6 

 Valores em milhões de litros 
Volume ofertado  92,5 315,52 125,4 1.141,4 50 

Volume 
arrematado 70 170 50 550 45 

 R$ /Litro 
Preço máximo 
de referência  
 
Deságio (%) 

R$ 1,920 

 

(0,79) 

R$ 1,908 

 

(2,53) 

R$ 1,904 

 

(7,93) 

R$ 1,904 

 

(8,29) 

R$ 1,904 

 

(2.22) 
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   Tabela 4 - Resultados dos Leilões de Biodiesel (conclusão) 
 

Preço Médio  R$ 1,904 R$ 1,859 R$ 1,746 R$ 1.746 R$ 1,862 

 Em Milhões 
Valor negociado R$ 133,330 R$ 316,130 R$ 960,664 R$ 83,796 

    Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP (2007). 

 

Em suma, nos cinco primeiros leilões foram negociados um volume total de 865 milhões de 

litros, com ciclo de entregas que se iniciaram em 2006 e se estenderão até o fim de 2007. 

Entretanto, segundo a ANP a capacidade instalada das empresas vencedoras dos leilões é 

superior a um bilhão de litros, revelando que tais empresas já possuem condições para atender 

a obrigatoriedade da mistura B2 a partir do ano de 2008.  

 

3.5  A Questão do “Selo Combustível Social” 

 

Como regra, para poderem participar do leilão, os vendedores de biodiesel precisam do 

“Selo Combustível Social”, fornecido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). O 

selo é concedido aos produtores de biodiesel que apóiam o desenvolvimento regional por meio de 

geração de emprego e renda aos agricultores inscritos Programa Nacional de Agricultura Familiar 

– Pronaf. Alguns dos critérios exigidos ao produtor de biodiesel para concessão do Selo, de 

acordo com o decreto6 que o instituiu são: 

 Adquirir matéria-prima dos agricultores familiares em percentuais mínimos; pelo menos 

50% das matérias-primas necessárias à sua produção de biodiesel proveniente do 

Nordeste e semi-árido; para as regiões Sudeste e Sul, este percentual mínimo é de 30% e 

na região Norte e Centro-Oeste é de 10%. 

 Clara definição de contratos negociados com os agricultores familiares, com especificação 

de renda, condições de entrega da matéria-prima, prazos e critérios de reajuste do preço; 

 Garantia de assistência e capacitação técnicas aos agricultores familiares. 

                                                 
6 Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004. 
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Tais exigências foram mecanismos que o governo encontrou de promover um programa 

de biocombustível comprometido com projetos de inclusão social e promover a participação da 

agricultura familiar na cadeia produtiva do biodiesel. 

A obtenção do “selo combustível social” permite ao produtor de biodiesel melhores 

condições de crédito e acesso a financiamento do BNDES, bem como de outras instituições 

financeiras conveniadas, além receber incentivos fiscais, a partir da isenção de tributos federais, 

como será detalhado no tópico seguinte. 

 

3.6 A Tributação do biodiesel 

 

A carga tributária incidente sobre combustíveis no Brasil é composta por três 

contribuições federais e um imposto estadual, a saber: Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico – CIDE, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a 

contribuição para o Programa de Integração Social – PIS e o Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e de Serviços - ICMS.  

A cobrança desses tributos encarece o combustível no país e, tratando-se do biodiesel, o 

efeito é ainda mais grave, dado que seus custos de produção são mais elevados que o do diesel 

mineral.  

Experiências mundiais revelam que a viabilidade da produção interna de biodiesel e a 

garantia de preços mais competitivos frente ao diesel estão associadas a práticas tributárias 

diferenciadas. Neste sentido, países como a Alemanha oferecem isenção total de tributos em toda 

a cadeia produtiva, enquanto que o óleo diesel é tributado em US$ 0,471 por litro (ABIOVE, 

2005). Já nos Estados Unidos há um crédito tributário de US$ 0,50 por galão para o combustível 

renovável utilizado no transporte, e de US$ 1,00 por galão, para o uso na agricultura. 

E os incentivos fiscais oferecidos no Brasil? 

Inicialmente foi instituída a MP 227/047 que dispõe sobre o registro especial, na 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, do produtor ou importador de biodiesel, 

bem como sobre a incidência de duas contribuições federais - COFINS e PIS/PASEP. Com a 

referida Medida Provisória, foram estabelecidas alíquotas de 6,15% para o PIS/PASEP e 28,32% 

                                                 
7 Medida Provisória n.º 227, de 6 de dezembro de 2005. (em anexo) 
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para COFINS com incidência sobre a receita bruta auferida pelo produtor ou importador, com a 

venda de biodiesel. Admite-se ainda, um regime especial onde o valor das contribuições são 

fixados em R$ 120,14 e R$ 553,19 por metro cúbico relativo ao PIS/PASEP e à COFINS, 

respectivamente. 

  De acordo com a MP 227, o Poder Executivo está autorizado a fixar coeficiente para 

redução das alíquotas, o qual poderá ser alterado, a qualquer tempo. Esta autorização amplia as 

condições de geração de isenções fiscais por parte do governo federal. Diante da autorização, foi 

criado um Decreto8 que dispõe sobre os coeficientes de redução das alíquotas das contribuições 

PIS/PASEP e COFINS. 

Foram determinados quatro coeficientes de redução (quadro 5) que se diferenciam em 

função da matéria-prima utilizada na produção do biodiesel, a região onde as mesmas foram 

produzidas e se os fornecedores das matérias-primas são agricultores inscritos no PRONAF, ou 

seja, se o produtor de biodiesel possui o selo “Combustível Social”. 

 

Quadro 5 - Regras para obtenção de coeficientes de redução das alíquotas de PIS/PASEP e 
COFINS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado a partir das informações do Decreto, 2004. 

 

 

Verifica-se, portanto, que o referido Decreto gera benefícios fiscais aos produtores de 

biodiesel que contribuam para geração de emprego e renda e desenvolvimento regional. Desta 

forma, seja pela seleção de matérias-primas que empregam maiores quantidades de fator trabalho 

                                                 
8 Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004. 

Produção de 
Biodiesel 

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4 

Matéria-Prima Qualquer Mamona e Palma Qualquer Mamona e 
Palma 

Região Qualquer Norte, Nordeste 
ou Semi-Árido 

Qualquer Norte, Nordeste 
ou Semi-Árido 

Selo Combustível 
Social 

Não Não Sim Sim 

Coeficiente de 
Redução 

 
0,670 

 
0,776 

 
0,896 

 
1,000 
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como a mamona e a palma em detrimento da soja, seja pelo fato de privilegiar a agricultura 

familiar, o Decreto visa contemplar os produtores de biodiesel comprometidos com a inclusão 

social. A situação mais favorável é o cenário 4 onde o produtor fica totalmente  isento do 

pagamento das contribuições federais mencionadas.  

A seguir o Quadro 6  apresenta uma comparação entre os coeficientes de redução das 

alíquotas de PIS/PASEP e COFINS definidos antes da instituição do Decreto nº 5.297,  mediante 

a MP 227/04 e mudanças a partir do referido Decreto.  

 

Quadro 6- Comparação da prática de tributação definida pela MP 227/04 e pelo Decreto nº 5.297 

Fonte: Adaptação FERRES, 2006. 

 

Repare que a partir do Decreto o valor das contribuições a serem pagas por metro cúbico 

produzido de biodiesel é cada vez menor em função dos coeficientes de redução das alíquotas. 

No entanto, ao comparar a tributação do biodiesel com a do óleo diesel e com a do etanol 

percebe-se que ainda não é forte e garantido o incentivo fiscal dado ao biodiesel. 

Vale lembrar que, atualmente, é muito baixa a incidência de tributos federais sobre o 

álcool combustível (cerca de R$ 0,07 por litro) e comparando ao diesel mineral, as contribuições 

federais que incidem sobre o diesel, incluindo o pagamento da CIDE, totalizam R$ 218,00 por 

metro cúbico (ANP, 2005), ou seja, valor inferior a ser pago pelo biodiesel no cenário 1 (R$ 

222,20 por metro cúbico), mesmo estando a produção de biodiesel isenta de pagamento da CIDE.  

Uma questão importante é se tais isenções tributárias atualmente oferecidas são 

suficientes para garantir a inclusão social. Ressalte-se, ainda, que essa isenção não deveria estar 

  
MP – 227/04 

 
Decreto Nº 5.297/04 

Produção - 
Biodiesel 

Regime Base Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário  4 

Coeficiente 
de Redução 

--- 0,670 0,776 0,896 1,000 

Tributos Valor 
R$/m3 

Alíquota 
(%) 

Valor 
R$/m3 

Alíquota 
(%) 

Valor 
R$/m3 

Alíquota 
(%) 

Valor 
R$/m3 

Alíquota 
(%) 

Valor 
R$/m3 

Alíquota 
(%) 

PIS/PASEP 120,14 6,15 39,65 2,03 27,03 1,38 12,49 0,64 0,00 0,00 

COFINS 553,19 28,32 182,55 9,35 124,47 6,37 57,53 2,95 0,00 0,00 

TOTAL 673,33 34,47 222,20 11,38 151,50 7,76 70,03 3,58 0,00 0,00 
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condicionada ao cultivo de determinadas oleaginosas com alto valor de mercado. É o caso da 

mamona que, dado seu uso alternativo, é cotada no mercado internacional com um preço superior 

ao óleo diesel. Algumas áreas da região nordeste poderiam cultivar outras oleaginosas como, por 

exemplo, o amendoim, cultura não contemplada com coeficientes de redução de alíquotas das 

contribuições federais. 

Outro problema que se apresenta é a instabilidade dos investimentos na geração de 

biodiesel considerando que políticas públicas de incentivo à produção deste biocombustível 

dependem de decretos do poder executivo que podem ser alterados a qualquer momento.  

A questão da falta de competitividade econômica do biodiesel perante o diesel mineral 

torna a participação do governo fundamental para a sustentabilidade do programa.  
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4 METODOLOGIA: MATRIZ DE ANÁLISE DE POLÍTICA -MAP 

 

 Para avaliação econômica da produção do biodiesel a partir da soja e da mamona utilizou-

se o instrumental conhecido como Matriz de Análise de Política (MAP), desenvolvido por 

MONKE & PEARSON (1989).   

Este capítulo consiste numa apresentação da Matriz de Análise de Política (MAP). No 

tópico 4.1, discute-se a forma de elaboração da matriz a partir do modelo de equilíbrio geral do 

comércio internacional, que serviu de base para sua construção. Em seguida, no tópico 4.2, 

descreve-se a estrutura organizacional da MAP e sua capacidade de gerar resultados que podem 

ser utilizados como medidas de competitividade e eficiência. No último tópico, 4.3, será 

apresentada a interpretação de alguns indicadores obtidos de relações extraídas da própria matriz. 

 

4.1 A Elaboração da Matriz com base no Modelo de Equilibro Geral do Comércio 

Internacional 

 

Com base no modelo de equilíbrio geral do comércio internacional, admite-se que o preço 

praticado no mercado mundial é um importante indicador de eficiência dos sistemas nacionais de 

produção. Isso significa que o preço mundial representa uma medida de custo de oportunidade 

para se alocar fatores produtivos (terra, trabalho, capital) na obtenção de insumos e produtos. Se 

um sistema de produção não é eficiente para remunerar os fatores domésticos em termos de 

preços internacionais, é provável que tais fatores sejam alocados em outros sistemas produtivos 

existentes alcançando melhores níveis de produção e renda (Martins 2005).  

Partindo da premissa de que o preço internacional é um elemento que permite a análise de 

eficiência dos sistemas, o modelo de equilíbrio geral define que para produtos transacionáveis, os 

preços internacionais são considerados preços sociais. Isso significa dizer que o preço 

internacional é uma forma alternativa de avaliar custos de oportunidade. Esta afirmação deriva de 

análises realizadas nas curvas de possibilidades de produção e consumo, que medem um conjunto 

de infinitas combinações de produção e consumo de dois bens, respectivamente, admitindo pleno 

emprego dos fatores de produção. Quando se considera a possibilidade de transações com o resto 

do mundo, as oportunidades de consumo se expandem além da curva de possibilidades de 



 61

produção, através das exportações e importações. Daí surge uma nova relação de preços 

internacionais vigentes internamente que força a realização de uma nova alocação de fatores de 

produção (Martins, 2005). 

Por simplificação, o modelo de equilíbrio geral supõe que a oferta dos fatores e a 

tecnologia disponível são fixas, ou seja, não variam ao longo do tempo e que a única estrutura de 

mercado existente na economia é de concorrência perfeita. Tais hipóteses simplificadoras 

asseguram a construção de relações algébricas de igualdade entre receitas totais e custos totais em 

um sistema produtivo que representam condições de lucros normais (lucro econômico igual a 

zero). A condição de lucro zero expressa que a remuneração do fator capital é determinada 

apenas pela sua produtividade (não existem lucros extraordinários) e permite avaliar incentivos 

de longo prazo ao sistema em análise. 

Através de operações algébricas na igualdade que define lucro zero, verifica-se que os 

preços dos fatores envolvidos no processo produtivo dependem dos preços dos produtos e das 

relações insumo-produto (quantidade de fatores por unidade de produto). Esses fatores 

representam o que se deixa de ganhar com o uso dos mesmos fatores na geração de outros 

produtos, logo tais custos expressam os custos sociais de oportunidade dos fatores. Por exemplo, 

se a partir do uso destes fatores fossem obtidos outros bens que apresentassem lucratividade 

inferior à obtida no sistema em análise, isso revelaria que a alocação a recursos neste sistema 

produtivo é eficiente. Logo, a economia estaria em melhor situação se fosse mantido o uso dos 

fatores no processo produtivo discutido. 

Outra importante contribuição do modelo de equilíbrio geral para MAP é a desagregação 

dos insumos. Alguns insumos são considerados transacionáveis e outros são insumos domésticos, 

não transacionáveis. Para os insumos transacionados é simples o cálculo do valor social já que o 

preço desses insumos pode ser substituído por preços internacionais. Já o valor social dos fatores 

domésticos pode ser representado pelo valor adicionado ao preço do produto.  

O modelo de equilíbrio geral tem por objetivo mostrar a expansão do produto e da renda 

da economia por meio da alocação ótima dos fatores tendo como base um sistema de preços 

formado por preços internos (domésticos) e preços internacionais. Neste sentido, o sistema de 

preços que equilibra os mercados individuais seria um em que os preços seriam os obtidos numa 

situação de eficiência.   
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No entanto, na prática, não é comum que os mercados se organizem dentro de estruturas 

de concorrência perfeita, e muito menos em que a alocação de recursos leve à maximização da 

produção e do consumo, pelo conceito de Ótimo de Pareto. Investigando o mundo real, é 

perceptível a presença de elementos que geram distorções no equilíbrio de mercado, tais como as 

conhecidas falhas de mercado (externalidades positivas e/ou negativas, produção de bens 

públicos e assimetrias da informação, entre outras), assim como as resultantes de políticas 

econômicas (políticas fiscais, monetárias, cambiais e de rendas). Desta forma, a MAP se propõe a 

avaliar o crescimento de alguns setores econômicos, através dos conceitos de eficiência e 

competitividade, levando em consideração os efeitos dessas possíveis distorções. Conclusão 

importante advinda do modelo de equilíbrio geral, por exemplo, é que a medida de eficiência da 

MAP é o lucro social, o que significa uma variação positiva líquida na renda nacional mediante a 

introdução de um dado sistema produtivo. 

Ao formular a matriz, Monke & Pearson também realizaram um estudo comparativo da 

MAP com o modelo de equilíbrio parcial a fim de analisar medidas de eficiência pelos dois 

métodos. A Figura 8 ilustra a análise feita pelo autores. 

 

Figura 8 - Efeitos de políticas na MAP 

 

P
                                                                                     s
                                      Pm                                        y

u

       P i     v             x                z

                                                       w

                                        0                         Q i           Q m        Q                      
Fonte: Extraído de Martins, 2005, adaptado de Monke e Pearson (1989). 

 

A variável Pi corresponde aos preços internos, Pm refere-se aos preços internacionais. A 

existência de políticas econômicas, como a de tributação leva à incidência de impostos sobre a 

produção de bens exportáveis. Podem tais políticas justificar a prática de preços externos 
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superiores aos preços domésticos. A produção total é representada por Qi, e a produção obtida 

com base nos preços internacionais é Qm. A curva uvwxys representa o custo marginal de firma e 

a área QmyxQi corresponde ao custo da eficiência desta política, considerando o modelo de 

equilíbrio parcial. 

Interpretando a Figura acima, pela MAP, verifica-se que as áreas formadas pelos preços 

privados e quantidade Qi e preços sociais e quantidade Qm, representam as receitas privadas e 

sociais, respectivamente. A área delimitada abaixo da curva de custo marginal representa o 

possível valor total dos custos de produção, tanto para os preços domésticos ou privados, quanto 

para os preços internacionais ou sociais. O custo da eficiência dessa política será dado em termos 

de receitas, custos e lucros pelas divergências aferidas em preços privados e preços sociais.  

Segue abaixo o Quadro 7 que resume as principais relações extraídas das áreas existentes 

no Quadro abaixo. 

 

  Quadro 7 - Comparação de mensuração de efeitos de políticas entre matriz de análise política e 
modelo de equilíbrio parcial 

   Fonte: MONKE E PEARSON (1989) 

 

A medida de eficiência, no modelo de equilíbrio parcial, é feita pela diferença entre os 

benefícios marginais sociais e os custos marginais sociais, ou seja, pelo valor incremental nas 

receitas menos o valor incremental nos custos sociais. Já a medida de eficiência pela MAP é 

feita por meio da lucratividade social (valor adicionado à renda nacional por meio do sistema 

produtivo em análise). Diferentemente do modelo de equilíbrio parcial, a MAP supõe que a 

diferença existente entre preços domésticos e  preços externos informa apenas o efeito líquido 

das políticas econômicas (como o de taxação) no sistema produtivo e que estas políticas 

provocam divergências entre lucros sociais e privados. 

 Receitas Custos Lucros 

Preços Privados    0PixQi     0uvwxQi (vwx) – (uvPi)

Preços Sociais    0PmyQm    0uvwxyQm     Pmuvwxy 

Efeitos de Divergência – (PmyzPi ) – (QmzxQi)  –(QmzxQi) – (xyz) – (PmyxQPi ) 
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4.2  Estrutura da MAP 

 

A estrutura da MAP consiste na utilização simultânea de dois sistemas (identidades) 

contábeis distintos em que se consideram os preços privados (preços de mercado) e os preços 

sociais dos diferentes insumos e produtos. Cada um dos sistemas contábeis que organizam a 

MAP resulta, respectivamente em: medidas de lucratividade, dada pela diferença entre receita e 

custos e medidas de divergência ou distorções causadas por políticas publicas ou falhas de 

mercado presentes nos sistemas produtivos. Os preços privados incorporam os efeitos de todas as 

políticas e imperfeições de mercado enquanto os preços sociais fazem referência aos custos de 

oportunidade.  

Como mencionado anteriormente, existem dois tipos de distorções que interferem no 

funcionamento e resultados dos sistemas produtivos: as provenientes das falhas de mercado e as 

de intervenção governamental por meio de políticas públicas. As provocadas por falhas de 

mercado. As distorções de ordem governamental resultam de políticas macroeconômicas 

(políticas fiscal, monetária, cambial e de rendas) ou setoriais (política de preços mínimos na 

agricultura e política de subsídios). As operações realizadas na MAP revelam a maneira pela qual 

as distorções afetam a rentabilidade privada e a rentabilidade social de uma atividade.  

O Quadro 8 a seguir,  apresenta os elementos que compõem a MAP. 

 

Quadro 8 - Os elementos da Matriz de Análise Política (MAP) 
 

Receitas Custos 
 

Lucros Insumos 
Comercializáveis

Fatores 
Domésticos 

Preços Privados (Pd) 
(preços de mercado) 

  
RP 

 
IP 

 
FP 

 
LP 

Preços Sociais (PS) 
(custo de oportunidade) 

 
RS 

 
IS 

 
FS 

 
LS 

 Efeitos de políticas ou 
falhas de mercado 

 
OT 

 
IT 

 
FT 

 
TL 

Fonte: Adaptado de Monke e Pearson (1989). 
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A receita privada (RP) é calculada a partir do preço vigente no mercado (preço privado) e 

quantidade total produzida, logo, RP = Pd x Q. Já a receita social é obtida através do preço social, 

ou seja, preço vigente no mercado internacional e quantidade produzida, logo, RS = Ps x Q.  

O custo dos insumos comercializáveis a preços privados é dado pelo somatório dos gastos 

com todos os insumos transacionáveis envolvidos no processo produtivo, em que Pd
i, é o preço 

privado do insumo i e qd
i é a quantidade utilizada do insumo i e corresponde a: 

 

            

O custo dos fatores domésticos a preços privados é dado pelo somatório dos gastos com 

todos os fatores domésticos envolvidos no processo produtivo, em que wd
i, é o preço privado do 

fator i e ld
i é a quantidade utilizada do fator i e corresponde a:  

                             

        (2) FP 

 

O valor social dos insumos comercializáveis é dado pelo somatório dos gastos com todos 

os fatores domésticos envolvidos no processo produtivo, em que Ps
i, é o preço social do insumo i 

e qs
i  e a quantidade utilizada do insumo i e corresponde a:  

 

 

 

Vale lembrar que para produção e insumos comercializáveis consideram-se os preços 

internacionais na avaliação social  - preço de importação CIF para bens ou serviços que são 

importados ou preços de exportação FOB para os exportáveis. Dados os preços internacionais, os 

agentes podem importar, exportar ou produzir bens e serviços domesticamente Monke e Pearson 

(1989). O valor social da produção doméstica adicional compreende as reservas estrangeiras que 

não são despendidas pela redução de importações, bem como o valor das reservas obtidas pela 

expansão das exportações (para cada unidade de produção, o preço de importação CIF ou de 

(1) IP  

 

  
(3) IS 
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exportação FOB). O custo de oportunidade de produtos e insumos transacionáveis deverá ser os 

seus preços nesse mercado, portanto, convertido a uma taxa de câmbio.  

Já o valor social dos fatores domésticos de produção é dado pelos preços sombra. Os 

preços sombra estimam o custo de oportunidade dos fatores domésticos, ou seja, a renda líquida 

perdida pelo não emprego do fator em outros sistemas produtivos. Diversas bases de dados 

existentes disponibilizam o valor das remunerações dos fatores em diversos setores da economia. 

Portanto, nesses casos, torna-se fácil calcular os preços sombra para fatores como terra e trabalho. 

A determinação de valores sociais deverá considerar a economia como um todo e não somente o 

setor agrícola. Já fatores imóveis, como terra, têm a determinação de valores sociais gerados entre 

diferentes alternativas de uso, mas dentro do próprio setor agrícola. 

Portanto, o custo dos fatores domésticos a preços sociais é dado pelo somatório dos gastos 

com todos os fatores domésticos envolvidos no processo produtivo, em que ws
i, é o preço sombra 

do fator i e ld
i é a quantidade utilizada do fator i e corresponde a: 

 

 

 

Os termos de lucratividade sistema podem ser expressos por: 

Lucros privados (LP): LP = RP – IP – FP 

Lucros Sociais (LS): LS = RS – IS – FS 

 

Na primeira linha da matriz apresenta-se a medida de lucratividade privada (LP) que 

indica a competitividade do sistema de produção para dada tecnologia. Considerando um 

determinado período base, admite-se que os valores dos produtos, dos custos dos insumos e as 

políticas de transferências (como exemplo, impostos e subsídios) não se alteram ao longo do 

tempo. Neste caso, o termo competitividade representa resultados financeiros na presença de 

efeitos de políticas, e/ou falhas de mercado. Resultados financeiros positivos indicam a presença 

de lucros extraordinários o que estimula a expansão sistema produtivo. Lucratividade privada 

igual a zero (lucro normal) revela competitividade, porém não estimula a expansão do sistema. Se 

a lucratividade for inferior negativa, os agentes são levados abandonar a atividade. 

 

(4)    FS 
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Na segunda linha da matriz apresenta-se a lucratividade social (LS) que indica a 

eficiência do sistema de produção para dada tecnologia e valores fixos de produtos, custos e 

manutenção de políticas de transferência ao longo do período. Lucros sociais também 

representam vantagens comparativas. Portanto, os lucros sociais indicam eficiência, desde que 

as receitas e os custos de insumos sejam avaliados em preços que refletem o custo de 

oportunidade social. Como medida de eficiência ou vantagem comparativa, o lucro social quando 

negativo, indica que sem assistência ou interferência do governo, o sistema não é considerado 

economicamente viável no contexto de mercado internacional. 

Analisando a segunda identidade contábil é possível conhecer os efeitos das distorções 

pelas operações estabelecidas verticalmente. Diferenças entre os preços privados e os preços 

sociais, para receitas, custos e lucros, são efeitos de políticas e/ou de existência de falhas de 

mercado.  Monke e Pearson (1989) afirmam que nem todas as políticas distorcem a alocação de 

recursos. Algumas podem ser introduzidas para corrigir falhas de mercado, como a existência de 

monopólios ou monopsônios, externalidades ou mercado de fatores imperfeitos. 

As expressões dos efeitos de políticas econômicas e falhas de mercado são: 

 Transferências associadas à produção (OT): OT = RP – RS 

 Transferências associadas ao custo de insumos comercializáveis(IT):IT=IP – IS 

 Transferências associadas ao custo de fatores domésticos(FT): FT = FP – FS 

 Transferências líquidas (TL): TL = LP – LS ou TL = OT – IT – FT 

 

As Transferências associadas à produção (OT) e as transferências associadas aos Insumos 

(IT) medem o efeito de duas principais políticas: as setoriais, que incidem sobre produtos 

específicos (caracterizadas por impostos, subsídios, quotas de importação e preços mínimos) e 

política cambial, dado que é necessário converter para moeda nacional os preços vigentes no 

mercado internacional, para que se obtenha os preços sociais. O mesmo ocorre com as 

transferências associadas ao custo de fatores (FT), que medem os efeitos de divergências entre 

custos privados (CP) e custos sociais (CS) por conta de política tributária ou de subsídios para um 

ou mais fatores de produção. 

Quando OT é positiva, significa que existem políticas e falhas de mercado que elevam os 

preços do produto no mercado. Se IT é positiva, ocorre uma taxação sobre os insumos 
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transacionáveis, em caso de resultado negativo apresentaria política de subsídios aos insumos. Se 

FT é positiva, ocorrem políticas de taxação aos fatores domésticos. 

  Um TL positivo mostra as ineficiências existentes no sistema em estudo. O governo pode 

aumentar a eficiência do sistema, reduzindo o grau de distorção. 

Da diferença entre lucros privados e sociais obtém-se o valor da transferência líquida 

(TL). Sendo a MAP um sistema de identidades contábeis, a transferência líquida também pode 

ser calculada pela diferença entre as Transferências do Produto (OT), Transferências de insumos 

transacionados (IT) e Transferência de Fatores (FT). Quando a TL é positiva, o resultado 

apresentado revela ineficiências existentes no sistema que podem ser eliminadas através de 

política públicas, reduzindo o grau de distorção. 

Resumindo o que foi visto, a proposta da MAP objetiva, segundo Monke e Pearson (1989): 

• Aferir o impacto de políticas sobre a competitividade de sistemas de mercadorias; 

• Aferir o impacto de políticas de investimento sobre a eficiência e vantagem 

comparativa; 

• Aferir os efeitos de políticas de pesquisa agrícola sobre os caminhos do processo de 

mudança tecnológica em direções desejáveis. 

 

4.3 Os Indicadores Extraídos da MAP 

 

Os indicadores privados e sociais comentados a seguir forma extraídos das relações 

obtidas através da MAP. 

-  Razão do Custo Privado (RCP):  

Índice construído a partir da razão entre os custos de fatores domésticos (FP) e receitas 

menos custo dos insumos- valor adicionado- (RP- IP), em termos de preços privados.  

Proporciona uma medida objetiva de competitividade e revela quanto de renda o sistema de 

produção pode gerar para pagar os fatores domésticos e obter lucros normais. 

(5)  ( )IPRP
FPRCP
−

=  
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Se RCP for igual à unidade (RCP = 1), os fatores domésticos estão apresentando retorno 

normal e o lucro também é normal (zero). Nesse caso, o valor adicionado seria compatível com a 

remuneração aos fatores domésticos e o sistema é competitivo. Um RCP  inferior à unidade (RCP 

<1) indica retorno dos fatores de produção acima do normal, o que representa uma possível 

expansão do sistema analisado. Se RCP for superior à unidade (RCP >1) os fatores domésticos 

estão recebendo abaixo do retorno normal. 

- O Custo dos Recursos Domésticos (CRD): 

É um índice construído a partir da razão entre o custo social dos fatores domésticos (FS) e 

o valor adicionado (RS - IS) expresso em equivalente social. Mede a eficiência (vantagem 

comparativa) de forma mais precisa. Indica o comportamento da lucratividade social, ou seja, 

quanto se gasta de recursos domésticos em valores sociais para gerar uma unidade de divisas por 

meio de exportação.  

  (6) ( )ISRS
FSCRD
−

=   

Se o CRD for igual à unidade (CRD = 1),  a remuneração dos fatores domésticos 

corresponde ao seu custo de oportunidade social, isto é,  valor dos fatores utilizados é exatamente 

igual ao valor adicionado gerado, a preços internacionais, à produção. Neste sentido, seria 

indiferente produzir internamente ou importar. Se CRD for inferior à unidade (CRD <1) indica 

que existem estímulos à produção interna (redução das importações) pois o custo de oportunidade 

dos fatores domésticos é menor que o custo de oportunidade social. Se CRD for superior à 

unidade (CRD >1) apresenta-se um situação desfavorável a produção interna, pois,  o custo de 

oportunidade dos fatores domésticos seria maior que o custo de oportunidade social. Neste caso, 

a remuneração dos fatores é superior ao valor adicionado gerado pelo sistema, indicando perdas 

líquidas para economia. 

- Coeficiente de Proteção Nominal (CPN): 
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É um índice construído a partir da razão entre receita privada (RP) e Receita social (RS) e 

expressa o grau de proteção ou “desproteção” resultante das políticas públicas. Isso significa que 

o CPN mostra a magnitude dos estímulos positivos ou negativos, via preços, ao setor produtivo. 

 

(7)   
RS
RPCPN =  

 

Se CPN for igual à unidade (CPN = 1), significa que não há divergências entre preços 

privados e sociais. Um CPN inferior à unidade (CPN <1) indica que os preços privados estão 

abaixo dos preços internacionais o que significa que os produtores do bem estariam sendo 

penalizados, à medida que recebem preços inferiores àqueles que seriam considerados níveis de 

preços de eficiência. Caso CPN seja superior à unidade (CPN >1) conclui-se que os  preços 

privados estão algum porcentual acima dos preços internacionais o que expressa uma espécie de 

proteção. Supondo que o CPN encontrado na atividade fosse igual a 1,30, este resultado indicaria 

a existência de políticas de elevam os preços privados em 30% frente ao preço internacional. 

- Coeficiente de Proteção Efetiva (CPE): 

É um índice que mostra o grau de transferências associadas à produção e aos insumos 

comercializáveis.  Este indicador, que combina os efeitos dos indicadores anteriores a fim de 

verificar a extensão dos incentivos que os sistemas de produção recebem das políticas 

governamentais, determina quanto às políticas afastam os preços dos produtos e dos insumos de 

seus preços de eficiência. 

(8)  ( )
( )ISRS

IPRPCPE
−
−

=  

  Quando o CPE for inferior à unidade (CPE <1) isto indica que o sistema está 

desprotegido ou que sistema está recebendo retornos inferiores àqueles que poderiam ser obtidos, 

no caso da ausência de distorções. Um CPE  superior à unidade (CPE >1)  mostra que o sistema 

está sendo protegido, isto é, que as distorções estão garantindo lucros privados positivos e, 
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portanto, há estímulo à produção. Este indicador tem limitações por não incorporar efeitos 

incidentes sobre os preços dos fatores. 

 - O Coeficiente de lucratividade (CL): 

  É um índice construído a partir da razão entre lucratividade privada e social. Define um 

resultado melhor que o do CPE, pois inclui também as transferências associadas aos fatores 

domésticos, desta forma, mede o impacto das transferências líquidas. 

(10)   
LS
LPCL =  

Um CL  inferior à unidade (CL <1)  mostra em que percentual o lucro social excede o 

lucro privado. Um CL  superior à unidade (CL >1) mostra em quantas unidades percentuais o 

lucro privado é superior ao lucro social. 

 

- Razão de Subsídios à Produção (RSP): 

 

Também conhecido como Taxa de Desestímulo aos Agentes (DA)  é um índice que mede 

o percentual das transferências líquidas de políticas (TL) em termos de receitas sociais. Define o 

grau das distorções em relação à receita social.  

 

(11)   
RS
TLDA =  

Se DA < 0, distorções (políticas e falhas de mercado) provocaram a redução da receita do 

sistema. Caso DA > 0, o resultado é o oposto, levando ao aumento da receita. 

 

 4.4 Delimitação da pesquisa 

 

A análise econômica apresentada por meio da MAP, permite uma avaliação em termos de 

competitividade e eficiência do sistema produtivo de biodiesel. Os insumos selecionados foram 

soja e mamona como matérias-primas fornecedoras do óleo, o álcool (etanol), utilizado no 
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processo de transesterificação para separar a glicerina das moléculas do óleo vegetal e o 

hidróxido de sódio como catalisador. Os fatores domésticos escolhidos foram trabalho e o fator 

capital.  

O critério para a definição dos insumos e fatores deveu-se a participação de cada um deles 

na aferição dos custos de produção do biodiesel. Os gastos com óleo vegetal representam cerca 

de 82% dos custos totais e etanol aproximadamente 10%9, o que significa que estes são os itens 

principais na determinação do dispêndio das usinas. As demais despesas estão associadas a custos 

fixos de fabricação, que envolvem custo do capital imobilizado em benfeitorias e instalações, 

máquinas, motores e equipamentos (2,4%), custos de mão-de-obra (1,5%) e outros insumos 

(4,1%) (BRASIL ECODIESEL, 2007).  

As quantidades de óleo e álcool, bem como os custos de fatores e insumos foram 

estimados com base numa planta industrial com capacidade instalada para produção de 400 

toneladas diárias de biodiesel, em média. A seleção de um módulo de operação em grande escala 

refere-se ao perfil da maioria das usinas de biodiesel no Brasil. A escala de produção é uma 

forma de garantir o atendimento a demanda interna e minimizar custos de produção a medida em 

que reduz os custos médios e viabiliza retornos crescentes.  

Neste trabalho adotou-se o custo de produção por setores, proposto por Yamaguchi et al. 

(2001b). Isso se deveu à necessidade de se considerar somente os custos específicos do setor 

industrial. Desta forma, será considerado o caso em que a usina de biodiesel compra o óleo 

processado da indústria de óleos vegetais. Esta hipótese facilita a análise de volume de óleo 

efetivamente utilizado dado que a quantidade de vegetais necessária depende do teor de óleo 

existente no tipo escolhido. Outra vantagem é que o preço do óleo já incorpora todos os custos de 

produção do setor agrícola, ou seja, a remuneração dos fatores envolvidos no cultivo das 

oleaginosas. Para o consumo de álcool vale o mesmo. 

Em razão da complexidade da cadeia produtiva do biodiesel e em se tratando de um 

sistema de produção muito recente no Brasil, as dificuldades tornam-se ainda maiores para a 

realização de análises econométricas utilizando séries temporais. Assim sendo, este estudo 

limitar-se-á apenas à análise econômica do segmento industrial da cadeia produtiva de biodiesel.   

 

 

                                                 
9 Percentuais estimados com base no Desempenho Operacional da Brasil Ecodiesel, em 05 de março de 2007. 
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4.5  Fonte de Dados 

 

A pesquisa utiliza os dados estruturais de duas MAPs - uma para soja e outra para 

mamona, tem como parâmetros estatísticas constantes do  Programa Brasileiro de Produção e 

Uso de Biodiesel (PNPB) e em outras bases de dados oficiais. Todos os dados referem-se ao 

período de janeiro a dezembro de 2006.  

Para a conversão de valores expressos em dólares em reais nas MPs, foi utilizada a taxa 

média do câmbio para o referido período ( R$ 2,18 = US$ 1).  

 Para cômputo da receita privada adotou-se a média de preços dos cinco leilões de 

biodiesel promovidos pela ANP (R$ 1,82 por litro). Já para o cálculo da receita social utilizou-se 

o preço praticado no mercado internacional. Dado que a comercialização de biodiesel no mercado 

mundial ainda é pequena (a maioria dos países hoje produz biodiesel apenas para autoconsumo, 

sem geração de excedentes), nesta pesquisa o preço praticado pelo maior produtor de biodiesel, a 

Alemanha, será empregado como preço social (US$ 1,03 por litro). 

Nesta pesquisa admite-se também que toda glicerina gerada no processo produtivo (o 

equivalente a 10% da produção de biodiesel), seja comercializada possibilitando o aumento tanto 

da receita privada como da receita social.  

Os preços privados dos insumos comercializáveis foram estimados com base na média da 

cotação dos principais centros produtores de soja (Mato Grosso), mamona (Bahia) e etanol (São 

Paulo), divulgada pela CONAB (óleo de soja e mamona) e pela BM&F (etanol). Para formação 

de preços sociais foi utilizada a cotação média das bolsas de referência. No caso do óleo de soja o 

porto considerado é o de Paranaguá (PR) e a Bolsa de Referência a de Chicago (EUA). Já para o 

mamona e etanol, os portos e bolsas de referência são, respectivamente, Irecê (BA) e Roterdã 

(Holanda), Santos (SP) e LIFFE (Londres). 

 A avaliação dos custos dos fatores domésticos foi feita a partir de informações obtidas da 

Dedini Indústrias de Base, Tecbio Tecnologias Bioenergéticas Ltda, empresas que elaboram 

plantas para produção do biodiesel e da empresa Brasil Ecodiesel  

Atualmente, a Brasil Ecodiesel lidera a produção de biodiesel no país, com três usinas em 

operação. Duas dessas usinas possuem a escala de produção sugerida na pesquisa e cada uma 

delas ocupa uma área de aproximadamente sete hectares. A Mão-de-obra operacional necessária, 

por turno, segundo a empresa, para uma planta industrial é constituída por: dois operadores, um 
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supervisor, dois laboratoristas, dois mecânicos de manutenção, um eletricista/ instrumentista e 

um técnico de expedição. Considerando que as operações são realizadas por três turnos, mais um 

rotativo, o número de funcionários chega a 34, apenas na parte operacional. 

Como não existe preço internacional para tais fatores domésticos, a medida do preço 

sombra é feita pelo custo de oportunidade, ou seja, pela remuneração que estes fatores receberiam 

caso fossem utilizados em atividades produtivas alternativas. Neste sentido, Martins (2001) 

afirma que para medida do custo de oportunidade pode utilizar-se o valor pago pelo uso dos 

fatores em qualquer tipo de atividade, dentro ou fora do setor agrícola. Então, o preço social dos 

fatores de produção pode ser o preço pago pelo uso dos fatores em um sistema produtivo 

agroindustrial com uma proxy do custo de oportunidade. 

Em relação ao fator terra, o mesmo procedimento poderia ser adotado. Contudo, em vista 

da dificuldade de mensurar a remuneração privada e a social deste fator, o mesmo não será 

incorporado ao custo dos fatores domésticos. Nesse caso, o lucro (tanto privado, quanto social) 

contém, em parte, a remuneração residual do fator terra.  

A tabela apresenta as quantidades utilizadas de insumos e fatores domésticos para 

produção de uma tonelada de biodiesel em uma planta industrial com capacidade de geração de 

400 toneladas por dia. Também mostra uma avaliação de receitas e custos, em termos de preço no 

mercado interno e preço social (preços no mercado externo para o produto e insumos 

comercializáveis e preços sombra para os fatores domésticos).   

 

Tabela 5- Produção de uma tonelada de Biodiesel –Usina (continua) 

  

QUANTIDADES

 

AVALIAÇÃO 
PRIVADA (R$) 

AVALIAÇÃO 
SOCIAL (R$) 

PRODUTO  2195,96 2726,93 

Biodiesel  1000 Kg 2091,96 2580,93 
Glicerina 104 Kg 104,00 146,00 

Gastos com Insumos    
 Uso do óleo de mamona   1848,11 2064,95 
Uso do óleo de soja   1531,59 1522,62 
Mamona 965 Kg 1621,20 1808,41 
Soja 965 Kg 1304,68 1266,08 
Etanol 156 Kg 204,41 232,39 
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Tabela 5- Produção de uma tonelada de Biodiesel –Usina (conclusão) 
 

Catalisador 15 Kg 22,50 24,15 

Gastos com Fatores  89,42 82,51 

Custo da mão-de-obra   4,19 5,10 
Custo do capital    85,23 77,41 
Custo Total a partir da 
Mamona  1937,53 2147,46 

Custo Total a partir da 
Soja  1621,01 1605,13 

        
Taxa de Câmbio de 
Equilíbrio 2,18 R$/US$ 

    

Densidade 0,87 Kg/l     
Fonte: Dados da pesquisa, 2007. 

 

Com base nestes dados procederam-se simulações em relação ao impacto esperado na 

eficiência e na competitividade, o que foi feito por medidas de lucratividades privada e social e 

pelos indicadores: Razão do Custo Doméstico – RCD, Razão do Custo Privado – RCP, 

Coeficiente de Proteção Nominal (CPN), Coeficiente de Proteção Efetiva (CPE), O Coeficiente 

de lucratividade (CL), Razão de Subsídios à Produção (RSP).  

Tais indicadores foram extraídos das matrizes construídas para cada um dos sistemas 

produtivos de biodiesel: sistema produtivo de utiliza o óleo de soja e outro que utiliza o óleo de 

mamona, como matéria-prima. Para simulações de eficiência, considerou-se o indicador RCD e 

as variáveis foram aferidas a preços sociais. Para competitividade, o indicador foi RCP, com 

preços de mercado doméstico.  
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5 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

 

 

A análise econômica apresentada por meio da MAP, permite uma avaliação em termos de 

competitividade e eficiência do sistema produtivo e tem como base um estudo comparativo da 

cadeia produtiva de biodiesel selecionando duas matérias-primas – óleo de soja e óleo de 

mamona. 

A análise de competitividade está associada à lucratividade privada. Neste sentido, os 

sistemas produtivos que apresentam lucros privados positivos são considerados competitivos. Já a 

análise de eficiência tem como base a lucratividade social que é determinada pelo preço no 

mercado internacional do biodiesel e dos insumos, e preços-sombra dos fatores de produção 

domésticos. 

 

5.1 As Matrizes de Análise de Políticas (MAPs)  para o óleo de soja e de mamona 

A seguir, nas tabelas são apresentados os resultados da pesquisa para produção de 

biodiesel por meio do uso do óleo de soja e de mamona. Todos os valores estão em reais (R$) e 

são referentes ao ano de 2006.  

Tabela 6 - Matriz de Análise de Política - MAP. Produção de 1 tonelada de biodiesel a partir do 
óleo de soja, 2006 

  

Receitas 
Custos 

 
   
   Lucros Insumos 

Comercializáveis 
Fatores 

Domésticos 
Preços Privados (Pd) 
(preços de mercado) 

 RP 
 

2.195,96 

IP 
 

1531,59 

FP 
 

89,42 

LP 
 

574,95 

Preços Sociais (PS) 
(custo de oportunidade) 

RS 
 

2.726,93 

IS 
 

1522,62 

FS 
 

82,51 

LS 
 

1121,80 

  
Efeitos de políticas ou 
falhas de mercado 

OT 
 

- 530,97 

IT 
 

8,98 

FT 
 

6,90 

TL 
 

- 546,85 
Fonte: Dados da pesquisa, 2007. 
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Tabela 7- Matriz de Análise de Política - MAP. Produção de 1 tonelada de biodiesel a partir do 
óleo de mamona, 2006 

  

Receitas 
Custos 

 
   
   Lucros Insumos 

Comercializáveis 
Fatores 

Domésticos 

Preços Privados (Pd) 
(preços de mercado) 

 RP 
 

2.195,96 

IP 
 

1.848,11 

FP 
 

89,42 

LP 
 

258,43 

Preços Sociais (PS) 
(custo de oportunidade) 

RS 
 

2.726,93 

IS 
 

2.064,95 

FS 
 

82,51 

LS 
 

579,47 
  
Efeitos de políticas ou 
falhas de mercado 

OT 
 

- 530,97 

IT 
 

- 216,83 

FT 
 

6,90 

TL 
 

- 321,04 

Fonte: Dados da pesquisa, 2007. 

Os resultados evidenciam lucratividade privada de R$ 574,95 para o biodiesel gerado a 

partir do óleo de soja e R$ 258,43 a partir do óleo de mamona, o que significa que os dois 

sistemas são competitivos, mesmo sob as condições atuais das políticas públicas. As 

lucratividades sociais de R$ 1.121,80 (óleo de soja) e R$ 579,47 (óleo de mamona), por tonelada, 

indicam a eficiência econômica da produção nacional de biodiesel. 
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Figura 9 - Lucratividade Privada e Social na produção de biodiesel 

  
Fonte: Dados da pesquisa, 2007. 

 

 

Os valores de lucratividade, tanto privada quanto social, para o uso do óleo de soja 

mostram sua maior eficiência e competitividade em relação ao uso do óleo de mamona. Este 

resultado pode ser justificado pelo alto preço do óleo de mamona no mercado internacional e no 

Brasil (dado que seu preço no mercado interno está atrelado ao preço internacional do óleo). 

Sendo a cotação feita em dólar, a taxa de câmbio também afeta diretamente o preço em real. 

Como visto no capitulo anterior, diferenças entre os preços privados e os preços sociais, 

para receitas, custos e lucros, são efeitos de políticas e/ou de existência de falhas de mercado. 

Neste sentido, transferências associadas à produção (OT) e transferências associadas aos Insumos 

(IT) são expressões dos efeitos de políticas setoriais e política cambial. O mesmo ocorre com as 

transferências associadas ao custo de fatores (FT), que medem os efeitos de divergências entre 

custos privados (CP) e custos sociais (CS) por conta de política tributária ou de subsídios para um 

ou mais fatores de produção. 

Ao comparar o preço do biodiesel praticado no mercado interno (média de preços dos 

leilões) e o preço internacional, verifica-se que as transferências associadas à produção 

258,43

574,95579,47

1121,8

1 2
Óleo de Mamona          Óleo de Soja

R
$ Lucratividade Privada
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apresentaram valor negativo de R$ 530,97. Isto quer dizer que para cada tonelada produzida de 

biodiesel, o produtor local, recebe um valor inferior do que poderia receber, dada a incidência de 

tributos sobre a produção, como a COFINS e PIS/PASEP10.  

Vale lembrar, que existem coeficientes de redução de alíquotas desses tributos federais 

que contemplam os produtores de biodiesel que utilizam a mamona como matéria-prima, por 

exemplo. No entanto, o diferencial está no repasse da receita tributária ao governo, por isso, não é 

possível avaliar pela MAP, os ganhos dos produtores de biodiesel que empregam a mamona. 

As transferências associadas insumos comercializáveis (IT) para o caso do óleo de soja, 

são positivas. Indica que o governo tem adotado políticas intervencionistas no mercado desta 

matéria-prima, modificando as relações entre as avaliações privadas e sociais dos custos dos 

insumos comercializáveis. Esta divergência também pode ser explicada por fortes oscilações dos 

preços do óleo vegetal no mercado externo.  

Contudo, ao analisar o uso do óleo de mamona, as IT são negativas no montante de R$ 

216, 83. Isso significa que o custo de oportunidade do óleo de mamona é elevado e que exportar 

o óleo bruto é mais vantajoso que transformá-lo em biodiesel. 

Em relação às transferências relacionadas aos custos de fatores, o valor correspondente a 

R$ 6,90, indicam que os custos privados são superiores aos custos sociais o que contribui para 

uma redução dos lucros privados. O resultado é igual para qualquer que seja a matéria-prima 

utilizada, uma vez que o processo de geração do biodiesel é o mesmo, para qualquer que seja tipo 

de óleo vegetal processado. 

 

5.2 Os Indicadores Privados e Sociais 

 

A Tabela 8 apresenta os indicadores privados e sociais para produção de biodiesel. Tais 

indicadores possibilitam uma análise comparativa entre os dois sistemas produtivos em questão e 

permite uma melhor avaliação dos custos de oportunidade associados com a alocação de 

recursos. 

 

 

                                                 
10 Os preços praticados nos leilões incluem os tributos federais incidentes sobre o biodiesel (Pis/Pasep e Cofins), mas 
sem ICMS, que varia conforme a unidade da Federação. 
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Tabela 8- Indicadores privados e sociais dos sistemas produtivos de biodiesel a partir do uso de 
óleo de soja e de mamona 
           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2007. 

 

 

Os índices da razão do custo privado (RCP) de 0,13 para o uso do óleo de soja e 0,26 para 

o uso do óleo de mamona mostram que os fatores domésticos, em especial o fator capital, são 

bem lucrativos uma vez que recebem retorno acima do normal. Isto significa que os sistemas 

produtivos apresentam lucros extraordinários. 

Os resultados apresentados para os custos dos recursos domésticos (CRD), de 0,07 para o 

óleo de soja e 0,12 para o de mamona, indicam que as remunerações dos fatores domésticos são 

inferiores ao valor adicionado gerado, em termos de avaliação social. Neste caso, os dois sistemas 

apresentam efetiva eficiência (também vantagem comparativa), pois o custo de oportunidade dos 

fatores domésticos é menor que o custo de oportunidade social. 

O coeficiente de proteção nominal (CPN) de 0,81 nos dois sistemas revela que não há 

distinção de preços entre o biodiesel gerado a partir do óleo de soja ou de mamona, uma vez que 

a tecnologia industrial empregada nos dois processos é a mesma e  que o preço do biodiesel é 

definido por meio de leilões.  

INDICADORES 
 

Óleo de Soja 
 

Óleo de Mamona 
 

Razão do Custo Privado (RCP) 0,13 0,26 

Custo dos Recursos Domésticos (CRD) 0,07 0,12 

Coeficiente de Proteção Nominal (CPN) 0,81 0,81 

Coeficiente de Proteção Efetiva (CPE) 0,55 0,53 

Coeficiente de Lucratividade (CL) 0,51 0,45 

Razão de Subsídios à Produção (RSP): -0,20 -0,12 
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O CPN indica que os preços privados estão abaixo dos preços internacionais o que 

significa que os produtores do bem estariam sendo penalizados, à medida que recebem preços 

inferiores àqueles que seriam considerados níveis de preços de eficiência.  

Com relação ao coeficiente de proteção efetiva (CPE), de 0,55 para soja e 0,53 para 

mamona, que expressa o grau de transferências associadas à produção e aos insumos 

comercializáveis, verifica-se que as políticas governamentais geram divergências entre valor 

adicionado nos sistemas produtivos e o valor que poderia ser obtido na ausência de tais políticas. 

Já coeficiente de lucratividade, de 0,51 para o sistema produtivo de biodiesel a base de 

soja e 0,45 para geração a base de mamona, indica quanto os lucros sociais superam os lucros 

privados e mede o impacto das transferências líquidas. 

A razão de subsídio ao produtor (RS) apresenta coeficientes negativos para o uso da soja e 

da mamona, de - 0,20 e - 0,12, respectivamente. Estes valores indicam a incidência de tributos 

sobre os sistemas provocando a redução da rentabilidade nos dois sistemas. 

A Figura 10, que segue abaixo, apresenta os indicadores privados e sociais extraídos das 

duas MAPs, a que utiliza óleo de soja e a que emprega óleo de mamona, respectivamente. 

 

Figura 10 - Análise comparativa dos indicadores privados e sociais para os sistemas 
produtivos de biodiesel 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2007. 
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Quanto menor for o índice apresentado pelo RCP, maior é o lucro privado, ou seja, maior 

é o nível de competitividade. A figura 10 mostra que o RCP do sistema produtivo de biodiesel 

que utiliza o óleo de soja é 13% menor que o RCP do sistema produtivo a base de mamona. Neste 

sentido, a geração de biodiesel a partir do óleo de soja revela maior competitividade, o que lhe 

confere maior potencial de expansão. 

Sendo o CRD um índice de mede de forma precisa a eficiência dos sistemas produtivos de 

biodiesel, os dados da pesquisa revelam que o sistema que utiliza o óleo de soja é mais eficiente 

por uma diferença mínima de 0,5%, em relação ao sistema que utiliza óleo de mamona. Portanto, 

qualquer que seja a fonte de matéria-prima selecionada, este indicador mostra que a expansão 

dessa atividade representa ganhos líquidos para o País, considerando-se, em termos de eficiência 

econômica.  

O CPN revela que os produtores de biodiesel estão “desprotegidos”. Significa que as 

políticas públicas implementadas até o momento não representam forte incentivo governamental 

para o biodiesel no país. Os CPE apresentados mostram praticamente a mesmo nível de 

“desproteção” para os dois sistemas produtivos. 

O coeficiente de lucratividade (CL) e a razão de subsídios a produção (RS) demonstram 

que o sistema produtivo de biodiesel que utiliza o óleo de soja sofre uma taxação 8% maior do 

que o sistema que utiliza o óleo de mamona. 

 

5.3 Análise de Sensibilidade a partir de Variações na Taxa de Câmbio 

 

Os preços internacionais utilizados na avaliação social dos produtos e insumos são 

vulneráveis às oscilações na taxa de câmbio e nas cotações internacionais de tais produtos e 

insumos. Deste modo, variações e erros de estimação em medidas de conversão podem 

comprometer os resultados da pesquisa.  

De acordo com Ferreira (2004), ideal seria uma medida apropriada para taxa de câmbio 

social, pois variações na taxa de câmbio podem gerar sub ou superestimativas das receitas e 

custos em análise. 
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Com o intuito de minimizar a imprecisão dos resultados, foi realizada uma análise de 

sensibilidade no sentido de verificar os efeitos sobre a produtividade e competitividade da 

produção de biodiesel, de alterações na taxa de câmbio. 

Adotou-se uma variação positiva da taxa de câmbio de 5% e de 10%, respectivamente, 

para os preços do biodiesel e dos insumos comercializáveis, e foi preservada a condição de 

coeteris paribus para os demais parâmetros.  

Os impactos foram analisados sobre os indicadores anteriormente apresentados de razão 

do custo privado (RCP), custo do recurso doméstico (CRD), coeficiente de proteção nominal 

(CPN), coeficiente de proteção efetiva (CPE), coeficiente de lucratividade (CL) e razão do 

subsídio (RS), como mostram as Tabelas 9 e 10. 

 

Tabela 9 - Impactos provocados por um aumento de 5% e 10% na taxa de câmbio (R$/US$) 
sobre os indicadores extraídos da MAP – óleo de  soja 

Fonte: Dados da pesquisa, 2007. 

 

 

 

 

INDICADORES 
 

Base 
 

5% 
 

10% 
 

Razão do Custo Privado (RCP) 0,135 0,135 0,135 

Custo dos Recursos Domésticos (CRD) 0,069 0,065 0,061 

Coeficiente de Proteção Nominal (CPN) 0,805 0,767 0,730 

Coeficiente de Proteção Efetiva (CPE) 0,552 0,522 0,494 

Coeficiente de Lucratividade (CL) 0,513 0,483 0,456 

Razão de Subsídios à Produção (RSP) -0,201 -0,215 -0,228 
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Tabela 10 - Impactos provocados por um aumento de 5% e 10% na taxa de câmbio (R$/US$) 

sobre os indicadores extraídos da MAP – óleo de mamona. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Os resultados alcançados indicam pequenas alterações a um incremento de 5% na taxa de 

câmbio e uma maior alteração para 10% em todos os indicadores, com exceção do indicador de 

Razão do Custo Privado, como era de se esperar, uma vez que este indicador não sofre 

interferência dos preços sociais em seu cálculo.  

As Figuras 11 e 12 apresentam os efeitos das variações cambiais sobre os indicadores 

privados e sociais da cadeia produtiva do biodiesel que utiliza o óleo de soja e da que utiliza o 

óleo de mamona. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

INDICADORES 
 

Base 
 

5% 
 

10% 
 

Razão do Custo Privado (RCP) 0,257 0,257 0,257 

Custo dos Recursos Domésticos (CRD) 0,125 0,119 0,112 

Coeficiente de Proteção Nominal (CPN) 0,805 0,767 0,730 

Coeficiente de Proteção Efetiva (CPE) 0,525 0,501 0,474 

Coeficiente de Lucratividade (CL) 0,446 0,422 0,397 

Razão de Subsídios à Produção (RSP) -0,118 -0,123 -0,131 
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Figura 11- Efeitos de variações cambiais sobre os Indicadores - MAP do biodiesel a partir o óleo 
de soja 
 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2007. 

Figura 12 - Efeitos de variações cambiais sobre os indicadores - MAP do biodiesel a partir do 
óleo de mamona. 
 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2007. 
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Os incrementos de 5% e de 10% na taxa de câmbio geram redução na maioria dos 

indicadores. Os coeficientes que apresentaram maior sensibilidade são os que dependem, para sua 

composição, dos valores sociais, os quais tem em seus cálculos, a taxa de câmbio como um dos 

principais componentes. De todo modo, tais resultados não comprometem o caráter competitivo 

da produção de biodiesel. 

A lucratividade calculada para os dois sistemas de produção, indicou a competitividade da 

produção de soja para ambas tecnologias, do ponto de vista privado, por apresentarem lucros 

positivos. O lucro maior dado pelo uso do óleo de soja permite confirmar a preferência por este 

sistema de produção dado sua maior rentabilidade. 

A lucratividade social positiva calculada constitui um indicador de que os dois sistemas 

analisados são eficientes. Isto significa que não há perdas na alocação de recursos, pois está 

havendo produção com custos sociais inferiores ao custo de importação. O biodiesel a partir do 

óleo de soja apresentou maiores vantagens comparativas, o que comprova que, além de sua maior 

lucratividade, este sistema é o mais indicado para se dinamizar a indústria do biodiesel no Brasil. 

Verificou-se, portanto, a maior competitividade, eficiência e lucratividade da cadeia 

produtiva do biodiesel que emprega o óleo de soja com matéria-prima, frente a que emprega o 

óleo de mamona. 
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6 REFLEXÕES SOBRE OS RESULTADOS DA PESQUISA 

 

6.1 Vantagens Sócio-econômicas 

 

Os resultados da pesquisa revelam que o sistema de produção do biodiesel que utiliza o 

óleo de soja como matéria-prima apresenta maior competitividade e eficiência econômica. 

Contudo, por mais rentável que seja a produção de biodiesel a partir da soja, é pouco provável 

que a indústria de biodiesel seja consolidada com um único tipo de matéria-prima. Outras 

culturas oleaginosas ainda que não apresentem a mesma lucratividade da soja podem ser 

empregadas. Neste sentido, para estimular a produção do biodiesel a partir de diversas fontes de 

matérias-primas, verificam-se iniciativas governamentais a exemplo do Programa Nacional de 

Produção e Uso de Biodiesel. 

O PNPB não visa apenas garantias viabilidade econômica do biocombustível, mas 

justifica-se por diversos motivos, já comentados, dentre os quais: diminuir a dependência dos 

derivados de petróleo, diversificar a matriz energética brasileira; criar um novo mercado para as 

oleaginosas aumentando o seu valor agregado com a sua transformação em biodiesel; possibilitar 

a inclusão social com a geração de novos empregos e desenvolvimento regional; proporcionar 

uma perspectiva de redução da emissão de poluentes, contribuindo para uma melhoria no meio 

ambiente.  

Aliado ao Programa, o governo tem realizado política fiscal para estimular o projeto de 

inclusão social a partir do biodiesel.  São oferecidas redução de alíquotas ou mesmo isenção de 

tributos federais aos produtores de biodiesel que implantam usinas nas regiões norte e nordeste 

do país, que empregam matérias-primas (óleo de mamona e palma) fornecidas por produtores 

rurais inseridos no PRONAF.  

O Quadro 9 mostra a produtividade de diferentes oleaginosas e seu potencial de geração 

de empregos.  
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Quadro 9- Potencial de geração de emprego de algumas oleaginosas. 

 
Fonte: Consultoria Legislativa, 2004. 

 

 

Ao analisar valores de produtividade e teor de óleo de algumas variedades, percebe-se que 

a mamona desponta como a cultura que possui o melhor índice de geração de óleo por hectare, 

garantindo melhor aproveitamento da área cultivada, bem como proporciona melhor nível de 

ocupação por família, ou seja, gera mais postos de trabalhos que as demais culturas.  

Os dados acima mostram que a produção de oleaginosas em lavouras familiares faz com 

que o biodiesel seja uma alternativa importante para o desenvolvimento regional e geração de 

emprego no meio rural. De acordo com pesquisas realizadas, a cada 1% de substituição de óleo 

diesel por biodiesel produzido com a participação da agricultura familiar podem ser gerados cerca 

de 45 mil empregos no campo, com uma renda média anual de aproximadamente R$ 4.900,00 

por emprego (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2004). 

Atualmente, o consumo de óleo diesel está no patamar próximo a 42 bilhões de litros por 

ano, e estima-se que para atingir a meta de substituição de 2% prevista pela  Lei 11.097 a partir 

de janeiro de 2008, serão necessários cerca de 840 milhões de litros de biodiesel por ano. Em 

2013, quando o percentual obrigatório passará para 5%, o volume de biodiesel produzido no país 

deverá aumentar para 2 bilhões de litros por ano (MME, 2006).  

Com base em relatórios apresentados pelo GTI e tendo como base o potencial brasileiro 

para expansão da produção de culturas oleaginosas, estima-se que até o final de 2007, 59% 

(495,6 milhões de litros) da produção de biodiesel utilizará como matéria-prima a soja, 26% (, 

218, 4 milhões de litros) utilizará o óleo de mamona e os outros 15% (126 milhões de litros) 

proveniente de outras fontes de óleo. (MDA, 2006).  
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6.2 Vantagens Ambientais 

 

O consumo de combustíveis fósseis como o óleo diesel é responsável pela emissão de 

gases poluentes tais como monóxido de carbono (CO), dióxido de carbono (CO2), óxidos de 

nitrogênio (NOx), dióxido de enxofre (SOx) gerando mudanças climáticas, aquecimento global e 

poluição do ar. Além das emissões citadas a queima de combustíveis fósseis ainda produz outras 

substâncias tóxicas que são absorvidas pelo sangue gerando efeitos nocivos à saúde humana.  

Já o biodiesel tem a vantagem de estabelecer um ciclo fechado de carbono. Calcula-se que 

a redução da emissão de CO2 seja de 2,5 toneladas para cada tonelada de biodiesel queimada 

(Ferres, 2006).  De acordo com relatório final do GTI apresentado no final do ano de 2003, o 

emprego de 2% de biodiesel misturado ao óleo diesel resultaria em uma redução de R$ 27,3 

milhões no custo de poluição. 

 

Tabela 11 - Custos da poluição evitados com o uso do biodiesel. (R$ milhões/ano) 

   

Fonte, MME, MMA, 2006. 

 

Ao longo da etapa agrícola do processo de produção, a cultura de oleaginosas absorve o 

CO2 liberado na atmosfera. Estudos mostram a capacidade de absorção de carbono na atmosfera 

pela plantação de mamona. Uma lavoura de 1 hectare de mamona pode absorver até 8 toneladas 

de gás carbônico da atmosfera. 

A geração de biodiesel também promove a redução das emissões de hidrocarbonetos 

(HC), monóxido de carbono (CO), associadas a queima de derivados do petróleo, com exceção 

para óxidos de nitrogênio (NOx). O incremento observado nas emissões deste poluente, como 

indicado na Figura, não é tão elevado, cerca de 2% a 4% para mistura B20, mas deve ser 
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considerado porque é um dos principais elementos de poluição do ar na maior parte das cidades 

brasileiras (NAE, 2005). Não consta desta figura o importante efeito sobre os óxidos de enxofre 

(SOx) não é perceptível no gráfico pois o biodiesel não contém enxofre, isto significa que as 

emissões destes óxidos são reduzidas com o uso do biodiesel. 

 

Figura 13 - Efeitos do Biodiesel sobre as emissões associadas ao diesel 

                     
 
Fonte: United States Environmental Protection Agency, A Comprehensive Analysis of Biodiesel 

Impacts on Exhaust Emissions, Draft, 2002. 

 

 

Pesquisas mostram que as emissões de NOx  são maiores em operações associadas ao 

biodiesel comparando-as com as realizadas com diesel mineral. Para solucionar este problema 

tem sido sugerido o uso de aditivos ao biodiesel e adaptações nos motores. 

De acordo com o Laboratório de Desenvolvimento de Tecnologias Limpas - LADATEL, 

da USP, o uso de biodiesel resulta em redução de 20% na emissão de enxofre, 9,8% de anidrido 

carbônico, 14,2% de hidrocarbonetos não queimados, 26,8% de material particulado e 4,6% de 

óxido de nitrogênio (FERRES, 2002). Outras pesquisas garantem que o uso do biodiesel reduz 

em 90% as emissões de fumaça, e praticamente elimina a emissão de enxofre (HOLANDA, 

2004). Com relação a emissões de gases de efeito estufa (GEE) estima-se que o uso de biodiesel 

na sua forma pura (B100) reduza de 40% a 60% as emissões correspondentes ao diesel mineral, 
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estes percentuais podem ser ainda maiores dependendo do tipo de matéria-prima que se utilize 

para produção de biodiesel. 

Diante do que foi exposto, fica claro que a substituição do consumo de combustíveis 

fósseis como o óleo diesel, pelo biodiesel apresenta mudanças significativas para o meio 

ambiente, no curto prazo diminuindo a poluição atmosférica e no longo prazo reduzindo o efeito 

estufa. Por este fato, o biodiesel pode ser tornar uma das principais alternativas de energia limpa 

que possibilite ao Brasil cumprir os acordos estabelecidos no Protocolo de Kyoto.  

O Protocolo de Kyoto quando foi elaborado, em 1997, definiu que os países 

industrializados deveriam reduzir suas emissões de GEE em pelo menos 5% em relação aos 

níveis de 1990 entre o período de 2008 a 2012. Os países industrializados e desenvolvidos que 

não conseguirem cumprir suas metas poderão comprar créditos de outras nações que possuam 

projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). O MDL é um instrumento de 

flexibilização, uma espécie de transferência de Unidades de Redução de Emissões (URE) que 

permite a participação no mercado dos países em desenvolvimento, ou nações sem compromissos 

de redução, como o Brasil. 

 O Brasil deve se beneficiar como vendedor de créditos de carbono, e também como alvo 

de investimentos em projetos engajados com a redução da emissão de gases poluentes, como é o 

caso do biodiesel. Segundo estimativas do Banco Mundial, o país poderá ter uma participação de 

10% no mercado de MDL, equivalente a US$ 1,3 bilhões em 200711. 

Também existe a possibilidade de venda de cotas de carbono através do Fundo Protótipo 

de Carbono (PCF), e também créditos de “seqüestro de carbono”, através do Fundo Bio de 

Carbono (CBF), administrados pelo Banco Mundial (MEIRELLES, 2003) uma alternativa para 

exportação de créditos de carbono relativos ao Protocolo de Kyoto, contribuindo para uma 

melhoria no meio ambiente. Conclui-se, portanto, que benefícios ambientais podem gerar 

também vantagens econômicas. 
 
 
 
 

 

 
                                                 
11 Em www.pointcarbon.com 
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CONCLUSÃO 

 

Ao longo deste trabalho foram apresentados alguns motivos pelos quais deve-se estimular 

a produção de biodiesel. Dentre os elementos favoráveis é destaca-se o imenso potencial 

brasileiro, considerando as diversas opções de matéria-prima vegetal que podem proporcionar 

vantagens socioeconômicas, desenvolvimento regional a medida em que venham a garantir 

geração de emprego e renda no segmento agrícola. Outra vantagem seria a possibilidade de 

diversificação da matriz energética do país bem como a geração de benefícios ambientais. 

Desta forma, considerando a expectativa obtenção de tais vantagens e benefícios gerados 

pela produção de biodiesel no Brasil realizou-se uma avaliação econômica, em termos de 

competitividade e eficiência, bem como, de forma exploratória uma avaliação em termos sociais 

e ambientais. 

Com base no instrumental conhecido como Matriz de Análise de Política (MAP) foi 

possível verificar que tanto o sistema que emprega óleo de soja como o que utiliza óleo de 

mamona apresentam lucros privados positivos. Isto significa que ambos sistemas são 

competitivos. O lucro maior apresentado para a produção de biodiesel da soja permite confirmar 

a preferência por este sistema de produção dado sua maior rentabilidade.  

Já a lucratividade social positiva calculada constitui um indicador de que existem 

vantagens comparativas e que os dois sistemas analisados são eficientes e que não há perdas na 

alocação de recursos. Destaque para o sistema a base de soja que apresentou melhores 

indicadores de eficiência. 

Conclui-se, portanto, que os dois sistemas são lucrativos, competitivos e eficientes, no 

entanto, maiores ganhos, em termos de uso dos recursos disponíveis e de custos de produção 

podem ser obtidos no sistema de produção do biodiesel a partir da soja. Com isso, esta análise 

pode subsidiar a tomada de decisão para o sistema de produção a ser utilizado ao nível de 

produtor, bem como que políticas deveriam ser adotadas pelo governo para obter resultados mais 

eficazes quanto à produtividade e competitividade do setor agrícola. 

Tendo isso em vista os excelentes resultados apresentados pelo sistema produtivo do 

biodiesel a base de soja, não é de admirar que os produtores tenham optado por usar esta 

oleaginosa como matéria-prima, apesar de a produção de biodiesel da soja ter produtividade por 

hectare muito inferior à do dendê e da mamona. 
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  Entretanto, por mais vantagens que a produção de biodiesel a partir do óleo de soja venha 

apresentar, a indústria do biodiesel não pode tornar-se dependente de um único tipo de matéria-

prima. Tal dependência pode gerar a expansão da área cultivada da soja e ameaçar tanto a floresta 

amazônica como a produção de outros produtos agrícolas. Ao mesmo tempo em que elimina a 

possibilidade de desenvolvimento regional e inclusão social. 

Neste sentido, com intuito de aproveitar as diversas vocações nacionais, o governo 

instituiu o PNPB. O Programa visa estimular a produção de óleos vegetais no Norte-Nordeste, 

estimulando a agricultura familiar, que, em pequenos lotes, forneceria a matéria-prima, sobretudo 

a do óleo de dendê e de mamona.  

Apesar de subsidiado, o Programa poderá gerar empregos e fixará mão-de-obra no campo, 

o que vários países da Europa estão fazendo há muitos anos, por razões estratégicas e também 

para reduzir as importações de petróleo. 

Os subsídios no Brasil são elevados o que compromete a sustentabilidade do programa, 

mesmo assim os custos de produção do biodiesel superam o do óleo diesel. No quarto leilão 

para aquisição de biodiesel, o preço médio foi de R$ 1,72 por litro, sem os impostos que 

incidem sobre o óleo diesel comum, que, apesar destes impostos, custava apenas R$ 1,34. 

Entretanto, é provável que o custo de produção do biodiesel diminua a medida que a produção 

aumente, como aconteceu com o Programa do álcool. 

O Programa Nacional do biodiesel é recente e por isso ainda não é possível confirmar seu 

sucesso e também sua capacidade de cumprir com os objetivos propostos. Entretanto existe a Lei 

que defini a obrigatoriedade de utilização de um percentual mínimo misturado ao óleo diesel a 

partir do ano de 2008 que, sem dúvidas, produzirá forte impacto sobre toda a economia do país. 
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